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RESUMO 

 

As 17 cidades inseridas nas microrregiões do Seridó oriental e ocidental formam a 
região denominada de Seridó do Rio Grande do Norte – RN, inserida no semiárido 
setentrional nordestino, caracterizado por apresentar fenômenos climáticos extremos 
como os longos períodos de estiagem. Além disso, historicamente, o referido espaço 
apresenta baixos índices de desenvolvimento econômico em comparação com as 
áreas mais desenvolvidas do estado do RN, localizadas na faixa litorânea leste, 
principalmente aquelas que englobam a Região Metropolitana de Natal. Tal 
conjuntura, que alia problemáticas ambientais com condições precárias de vida e 
baixos índices de desenvolvimento humano, acabou contribuindo para a formação de 
uma gama de municípios que apresentam uma população com alta vulnerabilidade 
socioambiental e com baixa capacidade de resposta aos longos períodos de escassez 
de água. Tais fatores construíram dificuldades para o desenvolvimento da reprodução 
social de sua população e contribuiu para que ampla gama de indivíduos adotasse a 
emigração da região como uma forma de adaptação ao fenômeno. Dessa forma, o 
supracitado espaço apresenta uma dinâmica populacional que nos permite analisar, 
a partir dos perfis socioeconômicos dos emigrantes e da população não migrante, se 
a opção por migrar funciona como forma de resposta às vulnerabilidades 
socioambientais presentes nesta região. Nesse sentido, a fim de realizar uma leitura 
demográfica desse espaço geográfico, serão analisados os perfis socioeconômicos 
como renda per capita, nível de instrução e idade dos emigrantes e não-migrantes da 
região, já que esses são elementos utilizados em grande parte das pesquisas para 
mensuração da vulnerabilidade. 

 

Palavras-chave: Seridó. Seca. Vulnerabilidade. Migração. Adaptação. 

 

 

 

 

 

 

  



ABSTRACT 

 

The 17 cities located in the eastern and western Seridó microregions form the Seridó 
region of Rio Grande do Norte - RN is inserted in the northern semiarid Northeast, 
which is characterized by extreme climatic phenomena such as long periods of 
drought. In addition, historically, this area presents low rates of economic development 
compared to the more developed areas of the state of the RN, located in the eastern 
coastal range, especially those that encompass the Metropolitan Region of Natal. This 
situation, which combines environmental problems with poor living conditions and low 
human development rates, has contributed to the formation of a range of municipalities 
that present a population with high socio-environmental vulnerability and a low capacity 
to respond to long periods of water scarcity. These factors created difficulties for the 
development of social reproduction of its population and contributed to the wide range 
of individuals adopting the emigration from the region as a form of adaptation to the 
phenomenon. Thus, the aforementioned space presents a population dynamics that 
allows us to analyze, from the socioeconomic profiles of the emigrants and the non-
migrant population, whether the option to migrate works as a response to the socio-
environmental vulnerabilities present in this region. In this sense, in order to carry out 
a demographic reading of this geographic space, socioeconomic profiles such as per 
capita income, level of education and age of migrants and non-migrants of the region 
will be analyzed, since these elements are used in a wide range of research on 
vulnerability measurement. 

 

Keywords: Seridó. Drought. Vulnerability. Migration. Adaptation 
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INTRODUÇÃO 

 

O aumento das vulnerabilidades socioambientais é uma marca intrínseca das 

sociedades modernas e, principalmente, das contemporâneas. Essa característica foi 

sendo construída graças a uma mudança de relação da sociedade para com o meio 

ambiente ao longo da história e por transformações econômicas que privilegiaram 

alguns espaços em detrimento de outros. No tocante ao Brasil, as análises da 

dinâmica demográfica apontam mudanças críticas com as modificações climáticas, 

que vêm contribuindo para a criação de novas situações de vulnerabilidade ou 

intensificando as já existentes sob o território, devido, principalmente, a novas 

características demográficas e novos padrões de distribuição da população e 

concentração ou desconcentração das atividades produtivas. 

Dentro desse contexto, o principal objetivo dessa dissertação é a realização de 

um estudo de caso para se discutir se um dos componentes demográficos mais 

importantes – a migração – funciona como forma de adaptação à vulnerabilidade 

socioambiental para os indivíduos que emigraram das microrregiões do Seridó 

Oriental e Ocidental do Estado do Rio Grande do Norte – RN, que juntas formam o 

Seridó do RN.  

Nesse sentido, percebe-se que a migração é um fenômeno complexo e 

multifacetado que abarca uma gama de dimensões como a social, a econômica, a 

religiosa, a política e a cultural. Conceituar e compreender os resultados de um objeto 

tão complexo se torna uma tarefa árdua que requer a utilização de diferentes enfoques 

e teorias. Não existe uma teoria única e hegemônica capaz de explicar os movimentos 

e resultados migratórios em sua totalidade e muito menos se os resultados desses 

processos são positivos ou negativos para os migrantes. Partindo dessas perspectivas 

e abrangência do tema, se exige uma série de cuidados para o seu entendimento. 

Frente a isso, ao nos reportamos à origem dos estudos migratórios, nos 

deparamos com o clássico trabalho produzido por Ravenstein (1885), intitulado The 

Laws of Migration1, que Lee (1966) utilizou como base para categorizar a migração 

como sendo uma mudança semipermanente ou permanente de residência, efetivada 

por um indivíduo que a percebeu como forma de galgar benefícios ao realizá-la, 

                                            
1 As leis da migração. RAVENSTEIN, E.G. (1885). The Laws of Migration. Journal of Statistical 
Society of London, vol. 48, n. 2, pp. 167-235.  
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devido, principalmente, às vantagens comparativas do local de destino para com o de 

origem do migrante.  

Corroborando com a teorização desse fenômeno, Singer (1976) a entendeu 

como um acontecimento produzido pelas classes sociais em decorrência das 

mudanças dos processos sociais de ordem socioeconômica que produziram espaços 

de atração ou repulsão populacional em áreas distintas. Dentro dessa perspectiva, 

Todaro (1969) definiu a migração como sendo uma decisão puramente racional frente 

às disparidades urbano-rurais.  

No senso comum, o imigrante é caracterizado como sendo um indivíduo sem 

condições socioeconômicas de sobreviver dignamente em seu espaço natural nativo, 

e que encontra na migração a forma de ascender socioeconomicamente e com isso 

mitigar sua vulnerabilidade social, econômica, cultural ou ambiental. Contudo, autores 

como Martine (1980) e Barbieri (2011) defendem que as formas de mobilidade 

populacional podem abranger diferentes combinações de critérios, de destinação 

espacial, de temporariedade, de residência e de indivíduos com características 

socioeconômicas distintas. Nesse sentido, se verifica também uma dificuldade 

metodológica de mensurar os resultados desse fenômeno para o migrante e para os 

espaços de atração e repulsão dessa população.  

Desse modo, torna-se de suma importância a realização de trabalhos que 

busquem compreender e explicar as transformações produzidas pela migração, a fim 

não apenas de facilitar as decisões políticas de ordenamento e reordenamento 

territorial das atividades produtivas, como também balizar a gerência de políticas 

sociais como educação, saúde, saneamento básico, transporte, sistema 

previdenciário, etc.  

Nesse sentido, ao nos reportarmos ao espaço de estudo desse referido 

trabalho, essa tônica se torna ainda mais importante, já que a região Nordeste do 

Brasil, mais precisamente, a sua porção setentrional (onde se encontra inserido o 

Seridó do RN), apresenta altos índices de disparidades socioeconômicas e atividades 

climáticas extremas, como os longos períodos de estiagem, o que corroborou para 

que, tradicionalmente, essa região tenha se tornado lócus de uma forte repulsão 

populacional de indivíduos que encararam e encaram a migração como uma forma de 

ascensão social e, consequentemente, de mitigação de suas vulnerabilidades. 

Logo, voltando ao objetivo central dessa pesquisa, se tem como objetivos 

específicos: (i) contribuir para uma discussão teórico-conceitual sobre capacidade de 
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suporte, migração, risco, vulnerabilidade e suas formas de mensuração e (ii) traçar e 

comparar os perfis socioeconômicos dos emigrantes e não-imigrantes da região de 

estudo. 

Desse modo, se adotou como procedimento metodológico a realização de uma 

análise comparativa dos perfis socioeconômicos (nível de instrução, escolaridade, 

renda e local de destino) entre a população não migrante, emigrante e imigrante da 

respectiva região de estudo no período de data-fixa que compreende os anos de 2005 

– 2010. Além disso, foram excluídos do estudo os indivíduos residentes no Seridó do 

RN com tempo de residência inferior a cinco anos. 

Estruturalmente, essa dissertação é composta por três capítulos. O primeiro 

realiza explanações sobre a gênese dos conceitos de perigo, risco e vulnerabilidade 

socioambiental, e como esses foram inseridos pela ciência demográfica em seu bojo 

de estudo. 

Já o segundo busca, inicialmente, relacionar os conceitos explicitados no 

primeiro capítulo com o fenômeno mote central da pesquisa, a migração, essa sendo 

utilizada como forma de adaptação; em seguida, é  destacado como a formação 

econômica e territorial brasileira, desde o modelo agroexportador imposto pela 

metrópole portuguesa a sua colônia sul-americana até o seu processo de 

industrialização-urbanização, fomentou um espaço nacional amplamente 

heterogêneo no que diz respeito aos seus aspectos socioeconômicos, o que 

corroborou para a produção dos intensos fluxos migratórios sobre o território 

brasileiro. Ademais, o referido capítulo realiza a caracterização dos fluxos migratórios 

brasileiros e a caracterização física e social do Nordeste setentrional. 

Em nosso terceiro e último capítulo, serão realizadas as caracterizações físicas 

e sociais da região compreendida como Seridó do RN, em seguida, serão explicitados 

os fluxos migratórios realizados no interior do estado do Rio Grande do Norte – RN, 

em especial, aqueles que apontam a emigração dos indivíduos do Seridó do RN. Por 

fim, será destacado o ponto chave da nossa pesquisa: as características 

socioeconômicas do emigrante seridoense. 

1. ENTRE PERIGO, RISCOS, VULNERABILIDADE E DINÂMICA 

DEMOGRÁFICA 

 

Estar em risco é uma percepção eminentemente social. Corremos risco mesmo 

antes de nascer, como o risco de a mulher abortar. Tal conjuntura, ao se confirmar, 
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materializaria o perigo. Ou seja, o risco seria a probabilidade de um perigo, seja ele 

de origem ambiental, social ou econômica, vir a se concretizar. Para Veyret (2007, p. 

28), “não há risco sem uma população ou indivíduo que o perceba e que poderia sofrer 

os seus efeitos”. Nesse sentido, a onipresença do risco é algo incontestável; está 

entrelaçada em todas as atividades humanas, desde as ditas mais simples até 

aquelas que exigem um maior grau de complexidade em suas execuções.  

Apesar de “correr o risco” ser algo inerente ao homem, é somente a partir da 

modernidade, com o advento do capitalismo, da ciência e do surgimento de novas 

tecnologias que os estudos que buscam a sua mensuração e, principalmente, o 

planejamento de convivência com o risco começam a ganhar força entre os 

estudiosos, já que nas sociedades pré-modernidade, mais precisamente aquelas em 

que vigorava um forte pensamento teocentrista, as explicações ou responsabilidades 

para possíveis infortúnios eram vistos como obras ou desejos de Deus (ALMEIDA, 

2010).   

Paradoxalmente, apesar da notoriedade dada, o número de indivíduos 

expostos aos fenômenos, como também a própria quantidade de fenômenos que 

ameaçam ou expõem as mais diversas sociedades aos riscos, apresenta um 

crescente aumento. Almeida (2010, p. 89) ressalta que  

 
de um lado, já se aproxima da metade da população mundial o contingente 
de pessoas concentradas nos exíguos espaços das cidades, o que denota 
uma tendência à generalização dos riscos e perigos, já que, estes aumentam 
a concentração populacional e o crescimento demográfico em áreas urbanas 
ambientalmente instáveis e socialmente vulneráveis. 
 

A modernidade representa uma transformação na organização social, um 

avanço tecnológico, e engloba várias outras facetas como as mudanças dos estilos 

de vida e as alterações das formas de poder sobre o território, onde os espaços mais 

privilegiados dos pontos de vista cultural, ambiental, econômico e, principalmente, 

dotados com melhor estrutura urbana, são ocupados pela parcela populacional mais 

abastada. Todas essas transformações, aliadas a mudanças ambientais como o 

aquecimento global, agravamento do efeito estufa, além do aumento de fenômenos 

climáticos extremos – como as grandes secas, o el niño e la niña – entre outros, vêm 

impondo a construção de uma sociedade cada vez mais vulnerabilizada (ALMEIDA, 

2010).  

Corroborando com tais pensamentos, Beck (2010), em seu célebre livro 

Risikogesellschaft (Sociedade de Risco), destaca como a modernidade tardia 
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acentuou ainda mais a má distribuição da riqueza e, consequentemente, alavancou a 

produção social dos riscos. Para ele, dois pontos são preponderantes para a 

construção desta conjuntura. Inicialmente, o autor ressalta como as forças produtivas 

humanas e tecnológicas aliadas às garantias e regras jurídicas do estado social são 

reduzidas a uma carência material. No segundo momento, é frisado como o crescente 

número de forças produtivas lançadas pelo processo de modernização desencadeia 

a construção de autoameaças cada vez mais amplas. Tais configurações agiram de 

maneira sine qua non não apenas para a divisão de uma sociedade de classes, como 

também para a acentuação do distanciamento entre elas. Toda essa dinâmica 

tecnológica, econômica e política propiciou uma sociedade cada vez mais segregada 

do ponto de vista de aparelhamento urbano, sendo cada vez mais exposta a 

intempéries ambientais.  

Ademais, é deveras importante frisar que a construção da definição de 

populações socialmente vulneráveis é encarada, muitas vezes, apenas enfocando as 

pressões demográficas sobre o meio ambiente no qual estes grupos populacionais 

estão inseridos, menosprezando e excluindo importantes elementos que corroboram 

de forma efetiva na materialização do fenômeno como seus aspectos sociais, 

econômicos, culturais e a dinâmica demográfica dos grupos populacionais em análise 

– principalmente menosprezando os componentes demográficos e a transição 

demográfica.  Esse enrijecimento do pensamento tem como arcabouço de 

sustentação as ideias malthusianas que pregam como ponto preponderante os “limites 

ambientais” de cada espaço. (VEYRET, 2007).  

Partindo dessas premissas, o principal objetivo desse capítulo é contribuir para 

uma discussão teórico-conceitual sobre a noção de risco, vulnerabilidade e suas 

formas de mensurações, dando ênfase a um aporte histórico que vislumbre a 

envoltura entre demografia, risco, perigo, vulnerabilidade e suas formas de 

mensuração.  

1.1 Risco e perigo: um debate conceitual  

 

A ideia de risco abrange todas as facetas sociais, extrapolando o âmbito 

acadêmico e sendo abarcado por economistas, por engenheiros na construção civil, 

nos seguros previdenciários, de vida, de saúde, entre outros. Ou seja, é um conceito 

amplamente difundido e utilizado por todas as sociedades do globo (ALMEIDA, 2010). 

Contudo, é importante ressaltar que essa categoria de análise está decisivamente 
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relacionada ao desenvolvimento industrial e ao uso da ciência como uma forma de 

antecipar incertezas a partir desse momento histórico.    

Muito embora o termo risco tenha ganhado destaque nas sociedades ditas 

modernas e contemporâneas e seja uma análise de estudo muito bem postada e 

consolidada, é fundamental a realização de um regresso histórico para compreender, 

principalmente sobre outras perspectivas, o surgimento de novas categorias de risco, 

como também o desaparecimento de outras. Veyret (2007, p. 25) destaca que “a 

análise histórica também permite compreender melhor as percepções e os diversos 

modos de aceitação do risco pelos diferentes atores ou pelos grupos sociais atuais”. 

Além disso, para a referida autora, uma “memória do risco ou catástrofe” se torna 

primordial para adaptação e criação de uma resiliência coletiva de uma sociedade ou 

grupo social em situação de vulnerabilidade.  

Diante do exposto, cabe frisar que a ocupação e, principalmente, a forma como 

a sociedade estrutura o espaço geográfico por meio das suas relações 

socioambientais e econômicas são determinantes para a construção do risco. Ao 

longo da história, vários foram os acontecimentos que produziram risco ou 

materializaram populações em situação de risco. Curte (1993 apud ALMEIDA, 2010) 

explicita como a própria Bíblia e o Talmude judaico fazem referências a 

acontecimentos que trouxeram infortúnios, como envenenamento por chumbo a partir 

do armazenamento em barris de chumbo que provocaram, entre outros danos, a 

queda do império romano. Lembremos ainda de duas grandes dizimações de 

população: a da peste negra, que matou metade ou um terço da Europa Ocidental 

ainda no século XIV, e os eventos climáticos extremos que ocorreram no final do 

século XVII, ocasionando perdas equivalentes àquelas da Primeira Grande Guerra 

Mundial (VEYRET, 2007).  

Nesse sentido, pode-se perceber que os espaços dos riscos contemporâneos, 

sejam eles naturais, sociais ou tecnológicos, podem ser explicados por meio da 

análise da “construção do passado”. Ao nos debruçarmos sobre o processo de 

urbanização da população em cidades pré-modernas, os incêndios e as epidemias 

aparecem como sendo os dois principais flagelos urbanos durante esse período. 

Ademais, as precárias e frágeis estruturações das cidades do pretérito corroboravam 

e ainda colaboram para uma maior susceptibilidade aos fenômenos geofísicos 

(terremotos e erupções vulcânicas) e hidrológicas (inundações e fortes tempestades), 

ocasionando, assim, perdas humanas e grandes prejuízos econômicos e materiais. 
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Apesar de tantos “contratempos”, é só após o período concebido como a renascença 

italiana que a definição e a percepção do risco passam a ser encaradas como algo 

negativo e que deve ser combatido (VEYRET, 2007).  

Se até então as percepções do risco permeavam apenas aspectos ligados aos 

fatores ambientais e de territórios urbanos, Cutter (1993) relata que a modernidade, 

marcada pela industrialização e os avanços técnicos-científicos, desencadearam 

novos tipos de risco, os “technological risks” (riscos tecnológicos), a exemplo dos 

riscos ligados à tecnologia nuclear e a armas químicas e biológicas utilizadas em 

períodos de guerra. 

Contudo, os primeiros esforços que marcam as discussões sobre uma 

sociedade de risco foram direcionados pela clássica obra do sociólogo alemão Ulrich 

Beck, em seu pioneiro livro Sociedade de Risco (1986), influenciando diretamente na 

propagação da utilização do conceito nas mais diversas ciências e áreas de estudos 

(política, economia, saúde, engenharias, artes...). Para Marandola (2004), é 

indubitável que os riscos possuem diversas dimensões e características e vêm sendo 

abordados por diversos autores ao longo da história, os quais analisam o fenômeno a 

partir de determinados quadros antológicos e das suas experiências de convívio em 

um determinado espaço-tempo. Além disso, o referido autor destaca que as 

discussões que permeiam o fenômeno enfatizam as escalas coletivas e renegam as 

individuais. Para o autor, tal fato se explica devido à maior parte dos estudos buscarem 

uma gestão e planejamento do território, tendo como consequências as vivencias e 

percepções de grupos sociais no tocante aos riscos.  

Castro (2005 apud ALMEIDA, 2010, p. 95-96) explicita que se podem classificar 

as categorias e o risco em três vertentes: 

 
Uma abordagem relacionada às geociências, cujo enfoque principal são os 
processos rápidos e catastróficos; uma outra abordagem trata dos riscos 
empresariais e financeiros e uma terceira abordagem, onde se encaixam os 
estudos geográficos que se baseiam nos riscos ambientais, sociais e 
tecnológicos. 
 

Ao nos determos à Demografia, podemos perceber que tal ciência encara a 

noção de risco como uma probabilidade de um evento danoso relacionado à dinâmica 

demográfica – mais precisamente aos componentes demográficos, como o risco de 

morte – venha a acontecer. Nesse sentido, devemos ressaltar que, para a Demografia, 

o risco é uma expressão matemática expressa por um índice que varia de 0.0 
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(impossibilidade de ocorrência do fenômeno) a 1.0 (certeza absoluta de ocorrência do 

fenômeno) (MARANDOLA, 2004). 

Além disso, Romano-Liber (2002 apud MARANDOLA; HOGAN, 2004) realiza 

um amplo debate sobre o resgate do conceito, explicitando, de maneira holística, 

como o termo vem sendo trabalhado tanto no senso comum como nas mais diversas 

ciências ao longo do período histórico. Para o autor, irão existir dois posicionamentos 

antagônicos entre o objetivismo e o subjetivismo (ver figura 1). 
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Figura 1: Análise do risco: entre o objetivismo e o subjetivismo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: MARANDOLA, E.; HOGAN, D. J. O risco em perspectiva: tendências e 
abordagem. Geosul, Florianópolis, v 19, n 38, p 25-58, jul./dez.2004  
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Nesse sentido, a figura 1 destaca os dois extremos que permeiam as 

discussões sobre as concepções de risco. De um lado, o objetivismo, com as 

concepções baseadas em leis científicas em que o mundo pode ser mensurado, 

categorizado e seus fenômenos previstos; do outro, o subjetivismo, baseado no 

relativismo que concebe o mundo a partir de um processo social de criação, onde as 

coisas só existem a partir de nomes. No meio dessas posturas extremas, “residem” 

várias outras concepções que guardam vestígios de ambas as categorias citadas, 

levando em conta a modernização, a tecnologia, os aspectos socioambientais e as 

formas como as pessoas percebem e propõem respostas aos riscos (MARANDOLA, 

2004). 

 Almeida (2010) ressalta que um dos grandes dificultadores da percepção do 

risco, em muitos casos, é a sua não separação do conceito de perigo. Tal conjuntura 

acaba colaborando para uma dificuldade na gestão de possíveis perdas sociais, 

econômicas e humanas. Para melhor entendimento, separação e, principalmente, 

elucidação do que cada conceito representa, podemos utilizar um dos mais famosos 

exemplos, o de Okrent (1980): o autor explicita a ideia sobre duas pessoas 

atravessando o Oceano Atlântico, só que de maneiras diferentes; o primeiro utilizaria 

um pequeno barco a remo, já o segundo faria a mesma travessia a bordo de um navio 

transatlântico. A partir dessas informações, podemos imaginar a seguinte conjuntura: 

o risco seria o mesmo, ou seja, o de naufrágio e afogamento, contudo, a probabilidade 

da materialização vir a se concretizar (o perigo) é maior para aquele indivíduo que 

está utilizando o barco a remo.  

Ao nos determos, de forma mais didática, ao “fato consumado”, podemos 

utilizar como exemplo o desastre ocorrido durante um fenômeno climático extremo 

que provocou fortes tempestades na região serrana do estado do Rio de Janeiro em 

2011, produzindo vários pontos de deslizamento de terra e causando prejuízos 

materiais e perdas humanas – de acordo com o Ministério Público do Rio de Janeiro, 

mais de 905 pessoas perderam suas vidas. Nesse mesmo evento, o saxofonista da 

banda Kid Abelha alugou um helicóptero por R$ 3 mil e salvou o seu filho. Partindo 

dessa explanação, se pode perceber que o perigo materializado na forma de chuva 

extrema e deslizamentos de terra era igual para todas as pessoas que estavam na 

região na data do evento. Contudo, o risco de morrer soterrado foi maior para aquelas 

pessoas que não tinham condições materiais ou financeiras para habitar moradias 

mais bem estruturadas ou alugar um helicóptero, como destacado na figura II.  
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Figura 2: Reportagem Jornalística: a materialização do risco 

 

 

 

 

 

 

 
 
Fonte: Trecho da reportagem da Gazeta Online sobre o desastre ocorrido na região Serrana do 
Rio de Janeiro no ano de 2011. Disponível em: 
gazetaonline.globo.com/_conteudo/2011/01/744968e+a+terra+veio+abaixo.html. Acesso em 13 de 
outubro de 2016. 

 

Diante do exposto, fica claro que, embora os fenômenos que dão origem aos 

riscos sejam os mesmos para todos os grupos sociais, a probabilidade da 

materialização do perigo é bastante diferente, causando mais infortúnios às camadas 

sociais mais vulnerabilizadas.  

 

1.2  Risco: percepção, avaliação e gestão  

 

Muito embora os aspectos relacionados ao fenômeno estudado abarquem 

conjunturas tanto sociais quanto ambientais, e que estejam diretamente relacionados 

a grupos sociais atingidos (como já mencionado anteriormente), até muito 

recentemente a avaliação do risco era propriedade exclusiva da ciência, descartando 

os conhecimentos e as percepções provenientes das comunidades envolvidas no 

processo. Contudo, na perspectiva atual, ambas as correntes – ciência e 

conhecimento empírico das populações atingidas – são consideradas deveras 

importantes para construção do gerenciamento do risco (KOLLURU, 1996). 

Além disso, outro ponto que merece ser destacado é o de como os trabalhos 

que têm como arcabouço a discussão de risco seguem suas orientações embasados 

em modelos quantitativos e qualitativos. Nesse sentido, Guilam (1996) ressalta que 

os estudos quantitativos ganharam força a partir da II Guerra Mundial, principalmente 

em ciências como a economia, a biologia e as engenharias; tal ideologia parte do 

pressuposto que os riscos podem ser percebidos, quantificados e mitigados. Já os de 
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correntes qualitativas têm uma forte contraposição à ideia objetiva, pregando que a 

negação da subjetividade impede uma avaliação mais realista da situação; para essa 

corrente, aspectos que permeiam o comportamento humano por meio da cultura, da 

economia e da política devem ser considerados numa composição do quadro da 

avaliação de risco.  

Ademais, é importante realizar uma reflexão sobre que tipo de risco e quais os 

indivíduos estão mais ou menos expostos, já que a materialização desse fenômeno 

se dará de maneira diferenciada entre ou dentro dos vários espaços geográficos e até 

mesmo distinta entre os vários grupos ou indivíduos sociais que ocupam um mesmo 

espaço. Por exemplo, lugares que estão em encontro convergentes de placas 

tectônicas são mais susceptíveis a sismos que o Brasil, contudo, se compararmos 

países que estejam geograficamente posicionados em áreas de alta instabilidade 

tectônica, se pode perceber que as perdas humanas e os prejuízos  materiais estarão 

condicionados à capacidade de adaptação que cada território apresentará; chances 

de doenças pulmonares são mais elevadas em lugares poluídos; crianças são mais 

vulneráveis a doenças infecciosas; e os grupos etários mais avançados, 

principalmente os idosos, têm maior chance de desenvolver doenças cardíacas e 

degenerativas (TORRES, 1998).  

Torres (1998, p. 3085) destaca que  

 
enquanto alguns desses riscos são facilmente discerníveis a partir da 
experiência cotidiana ou a partir da aquisição de informação sanitária básica, 
outros riscos são identificáveis somente a partir de procedimentos científicos 
complexos.  
 

Indubitavelmente, a percepção de risco vem ganhando novas visões, análises 

e métodos de mitigação que buscam dotar grupos sociais mais vulneráveis com uma 

maior capacidade de adaptação aos diversos fenômenos causadores de perdas 

humanas e materiais  

Ao analisarmos qualquer recorte analítico que permeie as discussões sobre a 

temática envolvendo risco, indiscutivelmente, irão aparecer arestas. Nesse sentido, 

Marandola; Hogan (2004) destacam como os estudos sobre a percepção do risco 

vieram, inicialmente, compor um quadro da avaliação de risco, possibilitando o 

enriquecimento desse modelo teorético que visa à gestão. Ou seja, embora muitas 

das abordagens sejam distintas, elas aparecem intimamente associadas em vários 

estudos.  
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Por meio da figura 1, é possível observar que é a partir da percepção de um 

determinado fenômeno, seja ele social, político, econômico, tecnológico ou ambiental, 

por um grupo de indivíduos ou agentes políticos, que se pode fazer a sua avaliação 

(mensuração) e logo em seguida a sua gestão. Outro ponto que merece ser destacado 

é que os estudos sobre risco estão intrinsicamente ligados à corrente objetivista (já 

mencionada anteriormente) e visam uma possível diminuição das “adversidades”. 

Nesse sentido, ganham pauta, em diversas ciências, os estudos que buscam mitigar 

os efeitos adversos provocados por diversos fenômenos, sejam eles de ordem natural 

ou social. Ademais, Zimmermam (1986) destaca que a gestão do risco cumpre um 

papel crucial na tentativa de abrandar as incertezas no campo político.  

Marandola; Hogan (2004) explicitam como a participação da ciência no campo 

das políticas ambientais é de suma importância para a diminuição dos efeitos 

adversos provocados pelos mais variados tipos de fenômenos. Os autores utilizam 

como exemplo as pesquisas produzidas pelo Scientific Committe on Problems of the 

Environment (SCOPE), que desde a década de 1970 vêm produzindo trabalhos que 

envolvem o papel da ciência no contexto das políticas voltadas para o meio ambiente. 

Um dos trabalhos que se pode destacar foi produzido por Martin Holdgate e Gilbert 

White e tem como foco central a ideia de que o sucesso do planejamento no campo 

ambiental estará arraigado em quatro fatores:  

 
a) Existir conhecimento qualitativo e quantitativo adequados sobre as 
causas e o seu desenvolvimento ou condições para se obter aquele 
conhecimento;  
b) o assunto ser reconhecido como um genuíno problema ambiental e 
suficientemente importante para despertar preocupação;  
c) existir capacidade social e tecnológica para efetivamente por em 
prática a ação essencial  
d) existir determinação e recursos suficientes no interior da comunidade 
para fazer que a ação seja bem sucedida (HOLGATE & WHITE, 1977, p. 17 
apud  MARANDOLA & HOGAN, 2004, p. 30). 
 

A partir dessas implicações nasce um novo paradigma, o da análise de risco 

(Risk analysis) que irá envolver tanta as pesquisas no âmbito acadêmico, quanto 

conhecimentos que permeiam as mais diversas facetas sociais – política, financeira, 

seguros, entre outros (MARANDOLA; HOGAN, 2004).  

Partindo dessas premissas, se deve frisar que a realização da análise de risco 

deve ser encarada, no campo político, a partir da utilização do conhecimento cientifico, 

que se torna primordial para o auxílio da construção das tomadas de decisões. 

Ademais, analisar o risco se torna vital para a tomada de decisão, sua importância e 
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utilidade são procedidas de suas aplicações e do sucesso da resolução das decisões 

envolvidas. Além disso, é fundamental entender que este não é um modelo, e sim 

uma base que apresenta princípios norteadores para a formulação de metodologias 

(ROWER,1987).  

Inquestionavelmente, os estudos, para além do campo político, que buscam 

abranger a percepção, a avaliação e a gestão dos riscos devem ter como linha de 

partida uma visão holística dos fenômenos estudados, levando em consideração não 

apenas os conceitos criados e reformulados no âmbito das cátedras acadêmicas, 

como também os conhecimentos provenientes do senso comum. Outro ponto que 

merece ser ressaltado é a importância das instituições e agentes públicos nesse 

processo, já que é deles a responsabilidade não apenas da gestão do risco, como 

também de um gerenciamento de uma possível crise.  

Ao frisarmos exclusivamente a categoria risco sobre as perspectivas de 

estudos que permeiam a ciência demográfica, sempre teremos, como dito 

anteriormente, a ideia de risco associado a uma probabilidade. Além disso, tal ciência 

se debruça inicialmente sobre variáveis demográficas como a natalidade e a 

mortalidade. Partindo dessas premissas, se pode afirmar que, primeiramente, a 

Demografia adotou um modelo objetivista, ou seja, elencando a noção de risco sem 

levar em consideração o meio social, econômico e cultural em que os grupos sociais 

estavam inseridos ou a capacidade que tais atores tinham de responder ou se adaptar 

ao fenômeno (MARANDOLA, 2004). Contudo, essa conjuntura sofre alterações a 

partir da década de 1990, quando entra em voga a ideia de “populações em situações 

de risco”.  

Nesse sentido, cabe destacar os trabalhos produzidos pelo professor Daniel J. 

Hogan, que foi um dos primeiros a relacionar as populações em situação de risco com 

o contexto ambiental vivenciado por esses. Para ele, a interação existente entre a 

sociedade e o meio ambiente não se dava de forma homogênea: grupos populacionais 

mais pobres apresentam uma probabilidade de sofrer algum tipo de dano ou perda 

mais acentuado que aqueles que são dotados de uma estrutura econômica mais 

privilegiada (MARANDOLA, 2004).  

Corroborando com tais ideias, Torres (2000) chama a atenção para a 

necessidade de um entendimento do risco a partir de uma análise mais local. Para o 

autor, é preciso analisar cada caso separadamente, observando as particularidades 

das relações entre o homem e o meio ambiente que o cerca. Nesse bojo, é destacado 
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pelo autor que os riscos ambientais são especializados; para ele, “riscos ambientais 

não apenas são geralmente localizáveis no espaço, como também variam ao longo 

da dimensão espacial, isto é, são maiores em alguns lugares que em outros” 

(TORRES, 2000, p. 3086).  

Diante dessa conjuntura, a Demografia começa a incorporar em suas análises 

de risco não apenas elementos objetivos e de fácil mensuração, como também 

particularidades individuais dos grupos populacionais expostos a determinados 

elementos possivelmente geradores de danos. Entra em cena aqui uma junção de 

elementos de análises tradicionais da demografia, os estudos que permeiam e 

envolvem grau de escolaridade, tipo de moradia, renda, raça, entre outros, e as 

características ambientais onde um determinado grupo social esteja assentado 

(TORRES, 2000). 

Além disso, é importante ressaltar a proposta elaborada pelo autor no tocante 

à necessidade da realização de um mapeamento dos riscos ambientais, 

principalmente quando estes envolvem os aspectos socioeconômicos de uma 

população, já que, geralmente, os riscos ambientais englobam populações mais 

carentes, unindo assim os riscos ambientais e sociais sobre uma mesma população 

(TORRES, 2000).  

Indubitavelmente, esse foi um grande a avanço para a Demografia no tocante 

aos estudos dos riscos, já que incorporou às suas análises probabilísticas elementos 

não apenas socioeconômicos, mas também a dinâmica existente entre o meio 

ambiente e as sociedades que o habitam.  

 

1.3  Entre Risco, Catástrofe e Desastre  

 

Atrelados aos conceitos de perigo e risco, estão os de classificação de desastre 

e catástrofe. Nesse sentido, Quarantelli (1998 apud ALMEIDA, 2010) aponta desastre 

como sendo um fenômeno produzido em um determinado tempo e espaço, trazendo 

consigo a materialização do risco, ou seja, o perigo, provocando uma série de perdas 

materiais, humanas e provocando dispersão de uma comunidade. Além disso, é 

frisado que o grupo social atingido é incapaz de lidar com as consequências do 

desastre sem ajuda externa. No tocante ao conceito de catástrofe, a ideia central é a 

mesma, se diferenciando pela magnitude e escala das consequências, sendo a 
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segunda mais ampla que a primeira; além disso, as duas podem ser quantificadas por 

meio das suas perdas humanas, financeiras e ecológicas (ALMEIDA, 2010).  

Para melhor entendimento dos conceitos chave, foi elaborada, pelo Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE, uma tabela de mensuração dos desastres 

ligada, de certa forma, à capacidade de resposta e adaptação das comunidades 

atingidas (ver tabela I) 

 

Quadro 1: Classificação quanto à intensidade dos desastres 

Desastre de 
nível IV 

Desastres não são superáveis e suportáveis pelas comunidades, o 
restabelecimento da situação de normalidade depende da 
mobilização e da ação coordenada de agentes externos 

Desastre de 
nível III 

Os danos causados são importantes e os prejuízos vultuosos; a 
situação de normalidade pode ser restabelecida, mas com o aporte 
de recursos estaduais e federais 

Desastre de 
nível II 

Os danos causados são de alguma importância e os prejuízos, 
embora não sejam vultuosos, são significativos. 

Desastre de 
nível I 

Prejuízos pouco vultuosos, são mais facilmente suportáveis e 
superáveis pelas comunidades afetadas 

Fonte: Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE 

 

No tocante às catástrofes, Almeida (2010), tomando como base os trabalhos 

produzidos por Quarantelli (1998), categoriza o fenômeno a partir do que ele chama 

de escala sintética das catástrofes, exposta no quadro 2. 

 

Quadro 2: Escala sintética das catástrofes 

Perdas 

humanas 

Perdas 

financeiras 

Perdas 

ecológicas 
Nível Exemplo 

1 1 e 2 1 e 2 I Acidente 

2 1 a 4 1 a 4 II Desastre 

3 e 4 1 a 6 1 a 6 III Catástrofe 

5 2 a 6 2 a 7 IV Catástrofe maior 

6 4 a 6 2 a 7 V Super Catástrofe 

Fonte: Almeida (2010) apud Quarantelli (1998). 
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Procurando uma melhor capacidade de adaptação oriunda da sociedade 

atingida, fica claro que, além de toda categorização e escalamento dos processos 

envolvendo desastres e catástrofes, é preciso, de acordo com Veyret (2007), a criação 

do que a autora chama de uma “memória do risco ou catástrofe”, ou seja, se torna 

primordial uma educação de adaptação diária para com os problemas enfrentados, 

buscando assim mitigar futuros contratempos.  

 

1.4 Vulnerabilidade: uma definição do conceito, suas formas de mensuração e 

a emigração como forma de adaptação 

 

Na contemporaneidade, os estudos que buscam compreender o conceito de 

vulnerabilidade têm uma posição hegemônica: a concordância que tal fenômeno se 

apresenta como algo multifacetado. Nesse sentido, para compreendê-lo, é preciso 

realizar uma análise holística que possibilite ao pesquisador uma compreensão de 

como as características físicas do ambiente onde uma determinada comunidade está 

assentada, suas condicionantes sociais (poder de renda, tipo de habitação, 

saneamento básico, grau de escolaridade, grupo etário, questões culturais, políticas 

e religiosas, entre outros), aliadas a fenômenos climáticos extremos cada vez mais 

comuns são determinantes para a construção de grupos sociais frágeis no tocante à 

convivência, adaptação e capacidade de resposta a uma série de  intempéries 

climáticas, sociais e econômicas.  

Além disso, ao nos debruçarmos sobre tais estudos, é preciso inicialmente 

evidenciar alguns questionamentos levantados por Cutter (1996) sobre o conceito de 

vulnerabilidade: O que é vulnerabilidade? O que é estar vulnerável? Quem está 

vulnerável? Como mensurar ou quantificar a vulnerabilidade? Sem dúvidas, tais 

interpelações se tornam de suma importância para nortear as diferentes pesquisas 

que buscam evidenciar, mitigar ou, até mesmo, solucionar problemáticas 

socioambientais vinculadas ao fenômeno estudado.  

Partindo dessas premissas, e procurando elucidar tais indagações, torna-se 

importante evidenciar o trabalho realizado por Marandola e Hogan, que destacam 

como o modelo de estruturação social contemporânea corrobora para a produção de 

uma “onda” cada vez mais latente de situações produtoras de risco, acrescentando 

diariamente novos perigos à sociedade moderna em todas as suas facetas. Para os 
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autores, “os mercados são vulneráveis, as instituições, as cidades, as populações, 

grupos demográficos específicos, gêneros, etnias, lugares, regiões, nações, todos 

podem ser vulneráveis” (MARANDOLA; HOGAN, 2005, p. 24). Outro ponto 

posteriormente frisado, mas não menos importante, diz respeito aos condicionantes 

ambientais, que, se somados a um processo de segregação/marginalização 

socioeconômico de uma parcela significativa da sociedade, irão produzir grupos 

fortemente vulnerabilizados.  

Marandola e Hogan (2005, p. 24) ainda despedem que: 

 
esta situação social, em âmbito nacional e global, agrava-se com a 
igualmente onipresente condição ambiental deteriorada. Em todas as 
escalas, os riscos ambientais e a vulnerabilidade de ecossistemas, ou das 
pessoas em relação às dinâmicas e conseqüências ambientais, aprofundam-
se e/ou promovem a vulnerabilidade social. 
 

Decisivamente, a junção entre a ocupação de espaços que apresentam uma 

ampla atividade ambiental dinâmica por uma população que não detém condições 

econômicas suficientes, ou seja, com uma baixa capacidade de resposta/adaptação 

a fenômenos climáticos extremos que possam produzir um legue de elementos 

causadores de perdas humanas e materiais é determinante para a materialização de 

grupos socialmente vulneráveis. Tal conjuntura corrobora para afirmarmos que nem 

todos os grupos populacionais sofrem as mesmas vulnerabilidades, essa é associada 

às desigualdades socioeconômicas que produzem e são produtos da pobreza 

(MARANDOLA; HOGAN, 2005). A partir das explanações expostas, e buscando uma 

maneira didática de expor as ideias até então mencionadas, como também com o 

intuito de destacar como a vulnerabilidade não é apenas uma “variável” 

exclusivamente ambiental, foi elaborado o seguinte o esquema abaixo (ver figura IV). 

 

Figura 3: Determinantes para a construção de grupos sociais vulneráveis 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2016), a partir de Almeida (2010).  
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Desse modo, pode-se perceber que a construção da vulnerabilidade permeia 

uma série de elementos que envolve, como afirmado anteriormente, uma ampla 

sucessão de condicionantes, já que, se utilizarmos como exemplos sociedades 

amplamente distintas sobre os pontos condicionantes expostos na imagem III, mas 

que residem em uma mesma cidade, zona e até mesmo bairro, é perceptível uma 

variedade não apenas de risco, como também de grau de vulnerabilidades 

socioambientais entre os grupos. Aqueles indivíduos, grupos familiares ou sociais que 

apresentarem um status social mais elevado, um maior grau de escolaridade (leia-se 

esclarecimentos sobre a dinâmica ambiental ao seu entorno), ocuparem lugares 

urbanos estruturados (saneamento básico, sumidouros, valas de infiltrações, entre 

outros) e que estejam assentados longe de locais com acentuada dinâmica ambiental 

(morros, rios, encostas e lagoas) apresentarão uma menor vulnerabilidade. Sobre 

isso, podemos destacar o que Almeida (2010) relata sobre o “entendimento das 

complexas redes de relações social-natural-cultural-ambiental” (ALMEIDA, 2010, p. 

103), cruciais para a definição e espacialização de grupos vulneráveis.  

Nesse sentido, pode-se perceber que o fenômeno estudado se materializa de 

diferentes formas não apenas no espaço geográfico ou nas distintas sociedades do 

globo, como também dentro de um mesmo grupo social ou região.   

Ademais, diante das explanações até aqui expostas, chegamos a última das 

nossas interrogações iniciais sobre o conceito estudado: como mensurar ou 

quantificar a vulnerabilidade? Diante de toda investigação da produção bibliográfica 

sobre tal questionamento, um ponto deve ser evidenciado: de maneira sumária, os 

mais variados estudos convergem para a necessidade de buscar mensurar a 

vulnerabilidade a partir da adoção de metodologias que abarquem tantos os 

condicionantes naturais (tempestades, furacões, sismos, tsunamis, clima, secas, entre 

outros) quanto as condições socioeconômicas (já destacadas ao longo do trabalho) 

da população atingida pelo fenômeno natural/ambiental.  

Nesse sentido, as metodologias propostas devem buscar soluções capazes de 

gerar aos agentes envolvidos (setor público, privado e população em geral) a 

possibilidade de prever e lidar com o fenômeno, a capacidade de gerenciamento do 

risco, como também uma melhor adaptação ao fenômeno climático extremo. Ao 

partimos dessa conjuntura, cabe destacar o trabalho realizado pelo Intergovernmental 

Panel on Climate Change – IPPC que, em 2011, por meio do seu periódico anual 

World Risk Report lançou o trabalho intitulado “Managing the Risks of Extreme Events 
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and Disasters to Advance Climate Change Adaptation”. A referida pesquisa teve como 

mote a ideia de que, para alcançar os objetivos mencionados, é necessária uma 

abordagem que tenha em seu escopo as propostas de reduzir a exposição; aumentar 

a resistência a riscos em mudança, transformação; reduzir a vulnerabilidade; preparar-

se, reagir e recuperar e, por fim, transferir e dividir riscos (figura 4).  

 

Figura 4: Abordagens para Adaptação e Gerenciamento de Risco de Desastres 

para um Clima em Mudança 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Intergovernmental Panel on Climate Change. Traduzido por, Júnior; 
Pedrosa (2016). Disponível em:http://www.ipcc-
wg2.gov/SREX/images/uploads/SREX-All_FINAL.pdf 

 

Uma outra proposta bastante interessante é a realizada por Bogardi, Birkmann 

e Cardona, (conhecida como modelo de BIRKMANN E WISNER, 2006), que destaca 

os seguintes pontos como cruciais para compreender o conceito: 

• A realização de uma apreciação do ambiente, por meio do 

sensoriamento remoto, visando estimar mensurar a vulnerabilidade nas áreas 

urbanas;  

• A análise da vulnerabilidade dos grupos sociais que ocupam a região por 

meio dos indicadores presentes no censo demográfico.  
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• A investigação sobre as características da infraestrutura urbana 

(hospitais, escolas, unidades básicas de saúde, saneamento básico, etc.). 

 

Desse modo, fica claro que é de suma importância a escolha de uma 

metodologia de mensuração de vulnerabilidade que abranja todos os vieses capazes 

de produzir e intensificar grupos vulneráveis, propiciando assim a construção e 

realização de mapeamentos de áreas e grupos vulneráveis, facilitando o 

gerenciamento do risco e o planejamento de ações humanas, econômicas e políticas 

capazes de sanar ou amenizar situações de risco.  

Demograficamente falando, assim como o conceito de risco, o conceito de 

vulnerabilidade começa a ganhar importância para os demógrafos em um passado 

ainda muito recente e, como em qualquer esforço inicial, a análise do conceito 

encontrou uma série de entraves entre os pesquisadores. Nesse sentido, ao nos 

determos aos estudos que permeiam a ciência Demográfica no tocante ao 

“destrinchamento” do conceito de vulnerabilidade, cabe ressaltar que tal ciência, 

assim como tantas outras, não desassociou tal fenômeno do conceito de risco, o que, 

a partir do que já foi mencionado anteriormente, nos permite afirmar que colaborou 

para a construção de uma dificuldade inicial no avanço da compreensão, pois tal 

conceito, levava em conta apenas variáveis objetivas, descartando um leque de outras 

variáveis, como, por exemplo, o meio ambiente (MARANDOLA; HOGAN, 2005). 

Contudo, o conceito de vulnerabilidade entre as pesquisas realizadas pelos 

demógrafos começa a ganhar novas conotações a partir da “união” entre demografia 

e os estudos epistemológicos, pois possibilitou a passagem da ideia, até então 

maciçamente difundida, de que a forma como grupos sociais se comportavam seriam 

preponderantes na exposição aos riscos, e alavancou a visão da inserção de 

elementos sociais e demográficos. Além do exposto, Marandola e Hogan (2005, p. 38) 

relatam que “outro ponto fundamental é a ênfase nos processos coletivos, sociais e 

demográficos, e na face política da doença e do risco, influenciando a capacidade das 

pessoas e grupos de se protegerem e/ou se tratarem”. Muito embora o foco central de 

tais estudos tenham sido aspectos ligados à saúde populacional, foi deveras 

importante para o entendimento entre os demógrafos que a vulnerabilidade pode se 

materializar de formas diferentes entre aqueles que têm os mesmos comportamentos 

sociais, pois propicia o entendimento de que a capacidade de resposta a determinado 



32 

 

fenômeno pode variar de indivíduo para indivíduo, dependendo, por exemplo, da sua 

capacidade financeira ou de acesso a determinado produto.  

Além disso, Marandola e Hogan (2005) destacam que foi a partir de trabalhos 

oriundos principalmente do Grupo de Trabalho sobre População e Meio Ambiente, 

pertencente à Associação Brasileira de Estudos Populacionais (Abep), que a 

Demografia apresenta um avanço conceitual sobre risco e, consequentemente, sobre 

vulnerabilidade. Para os autores, um dos principais pilares para essa mudança de 

paradigma foram as pesquisas realizadas pelo pesquisado Daniel J. Hogan, que 

acrescenta aos fatores demográficos a relação existente entre a dinâmica 

populacional e as características físicas do espaço ocupado. 

Diante dessas perspectivas que envolvem dinâmica populacional e meio 

ambiente, Hogan (2001) aponta que, inicialmente, o grande desafio para os 

demógrafos foi o de contestar os trabalhos que ligavam os problemas ambientais 

exclusivamente à explosão populacional, responsabilizando o crescimento 

populacional pelos mais variados problemas, como a fome, a miséria, as péssimas 

condições de saúde da população e as mudanças ambientais, ou seja, a construção 

de uma comunidade vulnerável socioambientalmente. 

Ao se partir dessa conjuntura, percebe-se uma mudança de paradigma ao 

longo da história. Embora a versão catastrófica dos ambientalistas seja a mais 

difundida de modo geral, a superação da hegemonia do recorte pertinente ao 

crescimento populacional como produtor de problemas socioambientais por parte de 

uma ampla camada de pesquisadores, principalmente entre os demógrafos, fez surgir 

a necessidade de novas explicações. Nesse sentido, Hogan (2001, p. 445) ressalta 

que 

 
Na medida em que a seriedade de limites ambientais passou a ser melhor 
compreendida, as relações entre dinâmica demográfica e mudança ambiental 
chegaram a ser objeto de mais atenção, agora de uma nova perspectiva. 
Considerando o estado atual da transição demográfica, essa nova atenção 
não emerge em termos de volume ou taxas de crescimento da população, 
mas direcionada a questão de saúde e distribuição populacional.  
 

A ideia de limite ambiental destacada acima, ou seja, a capacidade de suporte 

que cada ambiente apresenta, de acordo com Hogan (2001), não pode ser 

compreendida apenas pela capacidade natural que um determinado lugar apresenta. 

Para o autor, é preciso compreender que “a capacidade de suporte não pode ser vista 

como um exercício técnico para descobrir o número de calorias que uma dada região 
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pode produzir – e, por extensão, a população que pode suportar” (HOGAN, 2001, p. 

446). 

Dentro dessas perspectivas que envolvem vulnerabilidade, dinâmica 

populacional e meio ambiente, percebe-se a superação dos trabalhos clássicos de 

vertente ambientalista e de preceitos neomalthusianos da ideia de que a construção 

da vulnerabilidade, seja ela de caráter social ou ambiental, está direcionada a um 

esgotamento natural do espaço habitado, assim sendo um limite natural do 

ecossistema (HOGAN, 1988). 

Corroborando com tais esboços, Hogan (2001) explana que os estudos que 

têm como mote a capacidade de suporte devem levar em consideração os aspectos 

sociais dos indivíduos, as políticas públicas e as estruturas técnicas presentes em 

cada região de estudo. Dessa forma, tão importante quanto os aspectos físicos, são 

as características socioeconômicas da região ocupada.  

Contudo, notoriamente, a contemporaneidade é marcada pelo aprofundamento 

das questões que permeiam as crises ambientais e, consequentemente, geram um 

leque de problemas de origem naturais, como as sucessivas secas, e que podem 

trazer prejuízos às populações vulneráveis atingidas por esses fenômenos. Nesse 

sentido, destacando o componente demográfico foco central desse trabalho, a 

migração, Hogan (2001) relata que a intensificação das problemáticas ambientais e a 

percepção dos limites ambientais começam a ser incorporadas nos estudos sobre 

mobilidade populacional2, se tornando um importante passo para se entender os 

desafios ambientais.  

Diante disso, Hogan (2001, p. 453) destaca que  

 
a migração, a emigração, a migração pendular e temporária (incluindo o 
turismo) e a urbanização não têm uma relação clara quando agregadas a 
nível nacional ou nas grandes regiões. Mas em nível local ou regional, os 
volumes, a composição e as taxas de migração têm consequências para o 
uso dos recursos naturais e para a capacidade do poder público de prover os 
serviços para mitigar impactos. 
 

Abarcando essa ideia de espaço-migração dentro do contexto do semiárido 

nordestino, Ojima (2014) ressalta que há muito se estudam as causas que produzem 

                                            
2 Hogan (2001) relata que “No futuro a migração será o elemento mais dinâmico da dinâmica 
demográfica. Enquanto as taxas de fecundidade declinaram de seis filhos por mulher a dois, ou até um, 
elas só podem cair agora ao extremo zero. Da mesma forma, as taxas brutas de mortalidade, tendo 
declinado de 35 a 40 mortes por mil habitantes a 10 ou até a 5, só podem cair agora, no extremo zero. 
Esses limites matemáticos, embora não correspondam a limites sociais fisiológicos, revelam o limitado 
espaço para variação a longo prazo” (HOGAN, 2001, p. 452). 



34 

 

os deslocamentos populacionais dos nordestinos para outras regiões do Brasil. Nesse 

sentido, o autor ressalta que, historicamente, as ondas migratórias coincidem com 

dois determinantes: o ambiental, na forma de longos período de estiagem; e o 

econômico, que se materializa na decadência de um ciclo econômico, principalmente 

no âmbito local, e a ascensão de outro ciclo em outras regiões do país.  

Diante do exposto, percebe-se que a mobilidade populacional é de suma 

importância para entender, explicar e gerenciar os desafios ambientais e, 

consequentemente, os problemas de vulnerabilidade socioambientais presentes em 

uma determinada região. Ademais, a dinâmica migratória, em muitos casos, é 

defendida como forma de adaptação ou resposta frente a problemas de ordem social, 

econômica e ambiental.  

Nesse sentido, a partir das exposições e das análises da literatura, percebe-se 

a mobilidade populacional, principalmente o elemento de emigração, como sendo um 

dos aspectos que mais merecem ser destacados no cenário social, econômico, 

ambiental, cultural e demográfico atual. Partindo dessa conjuntura, ao se falar de 

emigrantes no mundo ou no panorama brasileiro, as imagens construídas dos 

emigrantes são de indivíduos frágeis sob o ponto de vista socioeconômico e, portanto, 

incapazes de lidar com condicionantes climáticos extremos. Todavia, Barbieri (2011) 

ressalta que “é questionável afirmar, como regra, que o recurso à mobilidade é, 

exclusivamente, um mecanismo de adaptação das populações mais pobres ou 

vulneráveis” (BARBIERI, 2011, p. 99-100).  

Contribuindo com essa discussão, Lucci (2007) revela que a vulnerabilidade 

não pode ser apenas direcionada à pessoa migrante, mas, principalmente, ao 

contexto e situação que essa se encontra inserida no ato da decisão de migrar. Nesse 

sentido, a autora ressalta que “é mais correto falar de migrantes em situação de 

vulnerabilidade” (LUCCI, 2007, p. 2). Ou seja, não são apenas as características 

pessoais/individuais dos migrantes que as colocam em situação de vulnerabilidade e 

sim o contexto econômico, social, político e ambiental que esse se encontra.  

Diante dessas perspectivas, Ojima, Costa e Calixta (2014, p. 154) ressaltam 

que inserir o emigrante nordestino nessa pauta de discussão requer uma análise 

gradual das condições climáticas do Nordeste Brasileiro e dos períodos de intensa 

emigração em função dos períodos mais prolongados e severos da seca. Essa 

condição pode ser mais crítica em pequenos e médios municípios, que, em 

decorrência da sua menor capacidade de enfrentar os desafios ambientais devido à 
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falta de recursos financeiros e humanos, apresentam menores oportunidades para se 

adaptar aos efeitos do clima.  

Sobre esse ponto, Barbieri (2011) destaca que os longos períodos de estiagem, 

materializados na forma de severas secas, são, indubitavelmente, um forte fator de 

incentivo à migração, contudo, o autor ressalta que as oportunidades econômicas 

presentes em regiões mais desenvolvidas financeiramente do que aquelas de origem 

do migrante, aliada a esse “estresse ambiental” corroboram para intensificação da 

migração (BARBIERI, 2011).  Nesse sentido, se observa nessas localidades um amplo 

fluxo migratório, configurando esses territórios como áreas de repulsão populacional.  

Diante disso, Barbieri (2011) ressalta que a mobilidade populacional se 

configura como uma tática de adaptação à intensificação das mudanças ambientais, 

o que, no caso da região de estudo desse referido trabalho, se materializa na forma 

de prolongados períodos de estiagem. Assim, a migração pode funcionar como forma 

de exacerbar as situações existentes de vulnerabilidade.  

Diante de todas essas exposições, e ao analisarmos os estudos que envolvem 

risco, vulnerabilidade, mobilidade populacional e dinâmica ambiental pela Demografia, 

pode-se perceber que o cenário de escopo desse trabalho –  a região compreendida 

como Seridó do RN –  se apresenta como lócus privilegiado para realização das 

investigações necessárias, por se tratar de um espaço marcado historicamente por 

disparidades socioeconômicas, locais, intrarregionais e nacionais, como também por  

fenômenos ambientais extremos.  

Nesse sentido, na busca pela compreensão da construção das disparidades 

regionais como propulsoras da produção da vulnerabilidade socioambiental do povo 

nordestino e principalmente da região do Seridó do RN, no próximo capítulo será 

abordado com a formação econômica e territorial  brasileira aliada ao clima extremo 

da região em estudo corroboraram para a construção de uma população vulnerável 

socioambientalmente e, por fim, como os processos migratórios corroboram para uma 

adaptação ou saneamento dessa vulnerabilidade.   
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2. NORDESTE(S): UMA REGIÃO, VÁRIAS CONTRADIÇÕES E A CONSTRUÇÃO 

DE UMA POPULAÇÃO VULNERÁVEL À MIGRAÇÃO 

 

Notoriamente, a partir da análise do capítulo anterior, fica claro que a 

concepção de vulnerabilidade empregada neste trabalho parte do entendimento de 

que esse fenômeno é construído por condicionantes permeadas por uma ampla gama 

de variáveis que se utilizam de aspectos socioeconômicos e ambientais inerentes a 

um determinado grupo populacional e ao espaço físico que esse ocupa. Ao nos 

reportarmos à porção territorial que contempla a sub-região do Sertão nordestino 

brasileiro, mais especificamente o Seridó potiguar, é possível perceber, por meio da 

observação dos mais variados trabalhos e metodologias utilizadas, um espaço 

marcado, majoritariamente, por uma alta vulnerabilidade socioambiental.  

Nesse sentido, podemos destacar como exemplos dois trabalhos 

extremamente importantes produzidos a partir de pesquisas que envolvem 

pesquisadores brasileiros e estrangeiros, os quais enfatizam aspectos ligados à 

construção de risco e, principalmente, à vulnerabilidade socioambiental. O primeiro, 

intitulado Disaster Risk Indicators In Brazil: A Proposal Based On The World Risk 

Index, foi elaborado a partir dos esforços de pesquisadores da Universidade Federal 

do Rio Grande do Norte em conjunto com os da Universidade de Stuttgart na 

Alemanha. A referida pesquisa tem como mote principal a análise de processos que 

envolvem fenômenos ligados aos perigos naturais e de vulnerabilidade social e propõe 

a criação de um ranking nacional entre os mais de 5 mil municípios brasileiros com o 

intuito de amparar os governos das três esferas da administração pública na 

avaliação, visualização e comunicação dos diferentes níveis de exposição, 

vulnerabilidade e risco3. Para tanto, foram utilizadas 32 variáveis que buscam 

mensurar o grau de exposição (deslizamentos, inundações, secas, entre outros), 

susceptibilidade (infraestrutura pública, condições de habitação, etc.), capacidade de 

lidar (governança, preparação para desastre e alerta rápido, serviços médicos e redes 

sociais) e a capacidade de adaptação (educação e pesquisa, equidade de gênero, 

estado ambiental, estratégias de adaptação e investimentos).  

                                            
3 O Índice Mundial de Risco – WorldRiskIndex foi produzido a partir de vários outros trabalhos 
envolvendo órgãos como o Escritório das Nações Unidas para a Redução de Risco de Desastre 
(UNISDR, 2004); Painel Intergovernamental Sobre Mudanças Climática (IPCC,2012) e outros 
pesquisadores da área.  
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No tocante à segunda pesquisa, realizada no ano de 2015 pelo Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, foi elaborado um Atlas de Vulnerabilidade 

Social dos Municípios Brasileiros, possibilitando a observação de espaços fortemente 

marcados pela exclusão e vulnerabilidade social da população do país.   

Para tanto, a referida pesquisa se utilizou de dados secundários dos censos 

demográficos de 2000 e 2010 e as Pesquisas Nacionais de Amostras de Domicílios - 

PNAD, ambas dos Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas – IBGE. Tal pesquisa 

acabou produzindo um Índice de Vulnerabilidade Social – IVS, que utilizou como 

“norte” metodológico um total de dezesseis variáveis elencadas nos seguintes três 

eixos:  

• Infraestrutura urbana:  

✓ Percentual de pessoas em domicílios com abastecimento de água 

e esgotamento sanitário inadequados; 

✓ Percentual da população que vive em domicílios urbanos sem 

serviço de coleta de lixo;  

✓ Percentual de pessoas que vivem em domicílios com renda per 

capita inferior a meio salário mínimo e que gastam mais de uma hora até 

o trabalho no total de pessoas ocupadas, vulneráveis e que retornam 

diariamente do trabalho.  

 

• Capital Humano:  

✓ Mortalidade até um ano de idade;  

✓ Percentual de crianças de 0 a 5 anos que não frequentam a 

escola;  

✓ Percentual de pessoas de 6 a 14 anos que não frequentam a 

escola;  

✓ Percentual de mulheres de 10 a 17 anos de idade que tiveram 

filhos;  

✓ Percentual de mães chefes de família, sem fundamental completo 

e com pelo menos um filho menor de 15 anos de idade, no total de mães 

chefes de família; 

✓  Taxa de analfabetismo da população de 15 anos ou mais de 

idade; 
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✓ Percentual de crianças que vivem em domicílios em que nenhum 

dos moradores tem o ensino fundamental completo; 

✓ Percentual de pessoas de 15 a 24 anos que não estudam, não 

trabalham e possuem renda domiciliar per capita igual ou inferior a meio 

salário mínimo (2010), na população total dessa faixa etária; 

 

• Renda e trabalho:  

✓ Proporção de pessoas com renda domiciliar per capita igual ou 

inferior a meio salário mínimo (2010); 

✓ Taxa de desocupação da população de 18 anos ou mais de idade; 

✓ Percentual de pessoas de 18 anos ou mais sem fundamental 

completo e em ocupação informal; 

✓ Percentual de pessoas em domicílios com renda per capita inferior 

a meio salário mínimo (de 2010) e dependentes de idosos; 

✓ Taxa de atividade das pessoas de 10 a 14 anos de idade.  

 

Partindo dessas informações, tanto a primeira quanto a segunda pesquisa 

produziram uma série de mapas temáticos destacando as principais áreas que 

apresentam condicionantes ambientais desfavoráveis e uma alta vulnerabilidade 

social (ver figuras 5 e 6). 
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Figura 5 - Mapa de Vulnerabilidade socioambiental 

 

 

Fonte:  Almeida; Birkmann; Welle (2015) 

 

 

 

Figura 6 - Mapa de Vulnerabilidade Social – IVS pelo 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA (2015) 
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Ao analisarmos os mapas, podemos constatar algumas observações 

extremamente importantes: inicialmente a ideia propagada por vários autores, 

como Almeida (2010) e Veyret (2007), de que aqueles locais que apresentam 

uma intensa dinâmica ambiental historicamente são habitados por populações 

vulneráveis sob o ponto de vista social, ou seja, existe uma simbiose entre 

pobreza e construção de áreas de risco. Em seguida, observa-se a presença, 

majoritariamente, de municípios que apresentam um alto grau de vulnerabilidade 

social e ambiental, e, por fim, constata-se que a região Nordeste do território 

brasileiro é fortemente marcada por altos níveis de risco e vulnerabilidade 

socioambiental.  

Contemporaneamente, aliada a essas conjunturas expostas, a 

intensificação dos processos oriundos das mudanças ambientais e, 

consequentemente, do acirramento dos períodos de estiagem no sertão 

nordestino vem se tornando cada vez mais um fator de aprofundamento da 

vulnerabilidade dessa população.  

Ao partirmos dessas exposições e nos determos à região Nordeste do 

Brasil, mais especificamente às microrregiões do Seridó Ocidental e Oriental do 

estado do Rio Grande do Norte – RN, que, como dito anteriormente, formam o 

Seridó do RN, todas as características supracitadas são pontos marcantes 

encontrados no referido espaço.  

Diante dessa conjuntura, os grupos populacionais procuram formas de 

adaptação ou respostas que mitiguem esses condicionantes socioambientais, e 

é nesse contexto que surge a mobilidade populacional, mais precisamente a 

emigração. Ou seja, o indivíduo ao emigrar aumentaria a sua capacidade de lidar 

com a seca ou se adaptaria aos problemas produzidos pelos longos períodos de 

estiagem, ou seja, a migração, em muitos casos, é defendida como forma de 

adaptação ou resposta frente a problemas que produzem populações 

socioambientalmente vulneráveis.  

Nesse sentido, Martine (1980) ressalta que a migração pode produzir 

mudanças socioeconômicas nos indivíduos ou grupos populacionais que 

migram. Contudo, o autor ressalta que os estudos que buscam compreender os 

efeitos sociais, econômicos e ambientais dessa mobilidade populacional ainda 

não apresentam uma uniformidade no que diz respeito aos benefícios ou 
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malefícios socioeconômicos e ambientais, além de apresentarem uma 

divergência metodológica4. 

Contribuindo com tal discussão, Barbieri (2011, p. 99) aponta que 

 
a perspectiva da mobilidade combinando fatores objetivos 
(relacionados aos critérios de residência, temporal e espacial), fatores 
subjetivos (caráter voluntário ou involuntário da mobilidade) e fatores 
relacionados às características do contexto que atuam como fatores de 
atração ou repulsão de migrantes, é que permitirão superar a 
importante limitação conceitual, mencionada no início desta seção, 
para estudos de mobilidade populacional em situações de mudança 
ambiental. 
 

No tocante a essa conjuntura, Barbieri (2011) ressalta a importância do 

conceito de vulnerabilidade populacional para o entendimento dos processos 

que são pertinentes à mobilidade populacional, essa sendo vista como uma 

forma de adaptação ou resposta às mudanças climáticas ou, no caso da região 

de estudo do referido trabalho, o Seridó do RN, aos prolongados períodos de 

estiagem. Para o autor, 

 
a vulnerabilidade associada aos constrangimentos ou incentivos à 
mobilidade é particularmente útil para compreender porque 
determinadas formas de mobilidade de caráter integral ou parcialmente 
forçadas se concretizam no espaço (BARBIERI, 2011, p. 99).  
 

Nesse sentido, invocando as discussões realizadas anteriormente no 

primeiro capítulo aliadas aos apontamentos concretizados até o presente 

momento, pode-se perceber que as análises sobre vulnerabilidade, mobilidade 

populacional e adaptação ao clima extremo devem ter como direcionamento o 

contexto socioeconômico do espaço habitado, como também o dos emigrantes 

e, por fim, as características físicas da área em questão.  

Diante dessas perspectivas, a região  Nordeste se torna palco privilegiado 

para essas análises, pois, historicamente, regiões mais desenvolvidas como a 

Sudeste, que apresenta maior dinamismo econômico, acabam se tornando 

áreas de atração populacional, principalmente para a população nordestina, que 

além de conviver com um baixo nível de desenvolvimento econômico (em 

                                            
4  A maioria destas divergências nos resultados pode ser explicada em termos de discrepâncias 
conceituais e metodológicas. Inicialmente, os próprios conceitos de “migrante” e “não-migrante” 
são definidos de forma diferente nos diversos trabalhos.  Em alguns, a população “migrante” é 
definida como a população não-natural da unidade de observação que tinha 10 anos ou menos 
de residência nessa localidade; a população “não-migrante”, portanto, é constituída pelos 
naturais acrescidos dos migrantes antigos (MARTINE, 1980, p. 957). 
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comparação ao Sudeste) ainda enfrenta severos problemas de origem ambiental 

como as sucessivas secas que dificultam a atividade agrícola familiar. Ademais, 

aliada a essa conjuntura, percebe-se que o melhoramento do sistema rodoviário 

entre esses dois espaços também funcionou como propulsor de liberação de 

mão de obra devido à diminuição dos custos da migração (BARBIERI, 2011). 

Partindo dessas perspectivas, e seguindo a ideia supracitada sobre como 

as análises sobre vulnerabilidade, mobilidade populacional e adaptação ao clima 

extremo devem ter como motes os contextos espaciais e singulares dos 

imigrantes, nos debruçaremos, nesse momento, sobre a migração enquanto 

categoria e, principalmente, sobre quais as características dos imigrantes que 

podem contribuir ou dificultar no que diz respeito à mitigação de suas 

vulnerabilidades. Além disso, será frisado como a construção das disparidades 

socioeconômicas regionais, por meio da formação econômica e territorial do 

Brasil, contribuiu para o acirramento da vulnerabilidade socioambiental, das 

disparidades regionais e, portanto, dos fluxos migratórios brasileiros. 

 

2.1 A migração enquanto categoria de análise  

 

O ato de migrar é tão antigo quanto a própria presença humana na Terra. 

A busca por comida, abrigos ou espaços que apresentem elementos de proteção 

contra os mais variados fenômenos, sejam eles de ordem social ou ambiental, 

capazes de gerar prejuízos materiais ou perdas de vidas humanas sempre foi 

uma necessidade inerente ao homem. Contudo, os primeiros estudos 

preocupados em entender a migração enquanto uma corrente teórico-

metodológica remontam apenas ao século XIX, muito embora se possa afirmar 

que a revolução industrial, ocorrida ainda em meados do século XVIII, tenha 

trazido consigo não apenas uma ruptura dos padrões de produção e consumo, 

como também toda uma mudança da distribuição socioespacial da população do 

continente europeu.  

Partindo dessas premissas, os primeiros estudos direcionados a 

compreender as questões migratórias ocorridas pelo território buscaram levantar 

questionamentos com o intuito de gerar explicações sobre os reais motivos que 

levaram uma ampla gama de indivíduos a migrarem dos seus locais nativos para 



43 

 

 

outras regiões. Desse modo, pode-se frisar as pesquisas produzidas por 

Ravenstein (1885), que investigou os fluxos migratórios no interior do Reino 

Unido ainda durante o processo de revolução industrial.   Nesse sentido, o autor 

destaca os seguintes pontos: as migrações ocorriam de locais menos 

desenvolvidos para aqueles com maior grau de desenvolvimento; migrar se 

apresentava como algo que traria benefícios para a população migrante, já que 

essa apresentaria uma melhora em sua qualidade de vida; e que os fluxos 

migratórios aconteciam por etapas, o migrante, geralmente, não iria do seu local 

de origem até o ponto final em um só processo.  

Outro ponto destacado por Ravenstein (1885) era o caráter 

desenvolvimentista com que os estudos sobre migrações eram encarados, pois 

o ato de migrar era entendido como uma consequente melhoria da qualidade de 

vida para o emigrante, principalmente para aqueles que buscavam os grandes 

centros urbanos. Além disso, Lee (1966) corrobora inserindo ao debate as 

transformações produzidas pelo desenvolvimento tecnológico, que produziram 

fortes modificações nos sistemas de produção e transporte, facilitando a 

mobilidade populacional de um ponto a outro.   

Corroborando com tais ideias, Ojima; Costa; Calixta (2014) destacam que 

os trabalhos que têm em seu bojo teórico-metodológico a migração devem levar 

em consideração os complexos processos que a motivam, ou seja, que buscam 

explicações para a produção dos fenômenos que induzem o indivíduo a sair do 

seu lugar de origem para aqueles de destino final.   

Lee (1980 apud OJIMA; COSTA; CALIXTA, 2014, p. 150) reflete que 

existe “[...] a necessidade de se entender os fatores contextuais que 

constrangem os movimentos populacionais, ou seja, fatores de atração, repulsão 

e os obstáculos que se colocam entre os locais de origem e destino”. Dentro 

dessa perspectiva se deve levar em consideração todos os aspectos que 

permeiam os fluxos migratórios.  

Contribuindo com a discussão, Martine (1980) assinala que os estudos 

que buscam compreender as migrações internas realizadas por determinados 

grupos populacionais devem realizar esforços que abarquem visões 

multifacetadas que dão origem ou continuidade ao processo.   
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Partindo de tais exposições, fica claro que os estudos que vislumbrem 

entender e explicar os fluxos migratórios entre países, regiões ou até mesmo 

entre cidades devem apresentar uma visão holística do fenômeno, perpassando 

por questões ambientais, sociais, políticas, econômicas, culturais, ambientais e 

das características pessoas dos indivíduos que forçadamente ou não tomam 

essa decisão, para que se possa compreender os fatores que geram atração ou 

repulsão populacional. Ou seja, sem minimizar o ato de migrar a apenas uma 

variável (ver figura 7). 

 

Figura 7: Condicionantes para a construção de populações propensas à 

migração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2016).  

 

Ao nos reportarmos aos estudos sobre os impactos da migração na 

mitigação da vulnerabilidade socioambiental, dessa forma, a migração como 

forma de adaptação, Martine (1980) e Barbieri (2011) apontam que praticamente 

inexistem estudos capazes de mensurar os efeitos da migração sobre os 

migrantes. Nesse sentido, para os autores, a respeito dos condicionantes 

socioeconômicos, seriam necessários estudos longitudinais que observassem 

as características dos imigrantes em momentos distintos, sendo um antes da 
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saída desse indivíduo e outro depois de uma chegada mais ou menos 

peremptória do sujeito.  

Ainda sobre essa ideia, Martine (1980) levanta um outro questionamento 

deveras importante para o entendimento dos efeitos da migração sobre a 

vulnerabilidade social, econômica e ambiental da população envolvida pelo 

fenômeno estudado:  

 
Como se altera a situação dos migrantes à medida que estes se 
ressocializam e se integram na sociedade receptora? Em termos 
operacionais, isto equivale a perguntar como evoluiu a situação 
socioeconômica do migrante à medida que aumenta seu tempo de 
residência no local de destino (MARTINE, 1980, p. 956). 
 

Diante desse questionamento, se pode perceber, por meio das análises 

das mais diversas pesquisas, dois pontos de suma importância: o primeiro 

explicita que, em comparação com a população nativa, os imigrantes 

apresentam elementos de capital humano como renda, educação, taxa de 

ocupação, entre outros, inferiores. Tal conjuntura é explicada pela falta de 

condições que esses sujeitos têm de competir com os moradores nativos. Em 

contrapartida, outros estudos mostram que, devido ao perfil seletivo da 

migração, os imigrantes apresentam características mais dinâmicas que os não-

migrantes, dando a estes vantagens comparativas sob a população natural. Tal 

discrepância entre os pontos de vista é atribuída as diferenciações entre 

metodologias e conceitos utilizados por pesquisadores de várias partes do globo 

(MARTINE, 1980).  

Ainda dentro dessas perspectivas de investigação sobre as 

características pertinentes aos imigrantes e a sua adaptação e desenvolvimento 

socioeconômico dentro de uma nova realidade espacial, é importante ressaltar 

a existência de uma convergência entre as pesquisas: “À medida que o tempo 

de residência dos migrantes aumenta, tende a melhorar significativamente sua 

situação em temos de renda, ocupação, posição educação, etc.” (MARTINE, 

1980, p. 959). Ou seja, quanto maior for o tempo de permanência de um 

indivíduo em uma dada localidade, maior será o seu crescimento 

socioeconômico. Nesse sentido, sabendo que os condicionantes econômicos 

são um dos pontos de maior peso na mensuração da vulnerabilidade e na 

capacidade de resposta e adaptação desses sujeitos a determinados 
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fenômenos, sejam eles de ordem social ou ambiental, pode-se afirmar que os 

fatores de riscos ao longo do tempo serão mitigados se essa conjuntura 

prevalecer.  

Nesse contexto, Martine aponta que  

 
[...] a situação da população migrante melhora sensivelmente à medida 
que aumenta seu tempo de residência e até que os migrantes antigos 
estejam em melhor situação que os naturais na maioria das AMs, então 
estaríamos diante de um processo francamente saudável de 
mobilidade social provocado pela mobilidade geográfica (MARTINE, 
1980, p. 960).  
 

Todavia, antes de se colocar a mobilidade populacional em um patamar 

de salvação plena da vulnerabilidade socioambiental dos imigrantes, é preciso 

frisar alguns apontamentos de grande relevância destacados por Martine (1980). 

Para o autor, é preciso compreender que a estrutura socioespacial (a economia, 

a estrutura demográfica, as características ambientais, os aspectos políticos, 

entre outros) da área receptora está sujeita a modificações no decorrer dos 

períodos, o que irá, de maneira indubitável, influenciar no modo de inserção da 

população migrante.  

Contribuindo com essa perspectiva, Barbieri (2011) aponta que os 

diversos formatos que a mobilidade populacional apresenta podem apresentar 

diferentes combinações de critérios de alocação espacial, temporal e residencial 

dos imigrantes, as quais podem não ser mensuradas pelos métodos utilizados 

nos censos demográficos.  

Nesse sentido, percebe-se que os dados levantados pelos censos 

demográficos brasileiros e utilizados nesse presente trabalho permitem apenas 

uma visão objetiva do momento atual do imigrante, ou seja, esses dados não 

permitem avaliar as condições socioeconômicas dos indivíduos antes do 

momento da decisão de migrar, o que gera uma dificuldade em perceber se 

todos os indivíduos que migraram apresentam os mesmos padrões de 

vulnerabilidade socioambiental.  

Arraigando essa discussão, Barbieri (2011) destaca que:  

 
Pelo fato da definição da mobilidade populacional, em sua forma mais 
ampla, depender de critérios não usualmente verificáveis em 
estatísticas oficiais, torna-se latente a demanda por pesquisas 
especializadas. Outra dimensão relevante e não usualmente captada 
em estatísticas oficiais refere-se aos condicionantes subjetivos da 
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migração, relacionados aos fatores que induzem a mobilidade do 
indivíduo de forma voluntária ou involuntária (BARBIERI, 2011, p. 98). 
 

Sobre essa conjuntura, e retomando os apontamentos já destacados por 

Lucci (2007), cabe refletir sobre o contexto socioeconômico e as características 

individuais dos emigrantes do Seridó do RN, pois, como frisou Martine (1980), 

nem todos os indivíduos podem conseguir sucesso ou elevação de nível 

socioeconômico e, consequentemente, diminuição de suas vulnerabilidades. 

Nesse sentido, apesar desses emigrantes estarem inseridos, pelo menos 

espacialmente, em um mesmo contexto social, econômico, cultural e político, 

esses personagens podem não apenas apresentar motivações difusas sobre a 

necessidade de emigrar (apesar de a vulnerabilidade ser o mote central de 

ambos os casos), como também, sabendo-se do perfil seletivo da migração, 

alguns indivíduos apresentarem condicionantes socioeconômicos mais 

favoráveis, ou até mesmo uma network mais ampla que outros, o que pode 

favorecer o sucesso de sua empreitada migratória. 

Corroborando com essa discussão, Ojima, Costa e Calixta (2014) 

apontam que os emigrantes podem apresentar duas facetas completamente 

dicotômicas: de um lado, percebe-se aqueles indivíduos que apresentam uma 

marcante vulnerabilidade socioeconômica e buscam na migração uma forma de 

mitigar ou solucionar esses condicionantes desfavoráveis. Por outro lado, os 

autores explanam que o imigrante típico não pode ser tão vulnerável 

socioeconomicamente, já que tem de arcar com os custos da migração. Ou seja, 

esse último se encaixa dentro de um modelo seletivo de migração, que acaba 

abarcando sujeitos com um nível de instrução mais elevado, jovem e com uma 

renda per capita capaz de lhe dar suporte financeiro.  

Outro ponto que merece ser destacado sobre as dificuldades de 

mensuração dos impactos da migração nos indivíduos é levantado por Hogan e 

Berlinck (1973), que ressaltam que, sabendo-se que as transformações 

econômicas e sociais são uma marca constante e rápida no mundo 

contemporâneo, os novos imigrantes podem encontrar um cenário 

completamente distinto daqueles imigrantes antigos, o que pode contribuir para 

uma dificuldade de adaptação.  

Acrescentando novos posicionamentos a essa lógica, Martine (1980) frisa 

que a mobilidade profissional/financeira não é algo intrínseco a todos os grupos 
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de imigrantes. Percebe-se, de acordo com o autor, que em várias categorias de 

trabalho essa ascensão social não se mostra muito possível ou comum de 

maneira geral. Nesse sentido, o autor explicita profissões como as empregadas 

domésticas e os serventes e pedreiros que, devido ao seu possível baixo capital 

humano, não conseguem ascender socioeconomicamente. Entretanto, em 

posição antagônica a essa lógica, se observa uma mobilidade social em 

indivíduos que apresentam um grau de instrução pelo menos de nível médio, ou 

que ocupem os setores ligados às atividades de transporte e comunicação.  

Diante do exposto, Martine (1980, p. 962) aponta que “a melhoria da 

situação do migrante por tempo de residência estaria refletindo não somente 

uma possível mobilidade, mas, de alguma forma, a evasão do mercado de 

trabalho pelas classes migrantes menos qualificadas”. Ou seja, a partir das 

análises dos dados disponíveis sobre os efeitos da migração, não se tem de fato 

subsídios para afirmar que o ato de emigrar funciona como forma de mitigar as 

vulnerabilidades dos grupos populacionais migrantes mais pobres já que esses 

podem não ter “sobrevivido ao processo”. Nesse sentido, o resultado desse 

sucesso migratório pode dizer respeito aos perfis seletivos dos migrantes.   

Ao partimos dessa conjuntura e diferentes situações, a apreciação de uma 

possível mobilidade e adaptação paulatina do migrante deve ser antecedida de 

uma investigação do processo de evasão ou reemigração desses indivíduos, 

características que os dados censitários não dispõem (MARTINE, 1980); 

(BARBIERI, 2011); (OJIMA, 2014). Ou seja, não se tem a disponibilidade de 

dados que comprovem os efeitos dessa migração múltipla no tocante a um 

processo de adaptação progressiva, desse modo, não se tem como provar que 

a reemigração funcionaria como forma de adaptação à vulnerabilidade 

socioambiental.   

Ademais, a partir do que se foi discutido até o presente momento, 

percebe-se que a criação ou o aumento de comunidades vulneráveis 

socioambientalmente é fomentada pela formação socioeconômica dicotômica de 

um território, ou seja, aquelas regiões que apresentam um maior dinamismo 

econômico irão apresentar, como demonstrado nas duas pesquisas no início 

desse capítulo, índices de vulnerabilidade de níveis menos acentuados que 
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aquelas que apresentam uma retração socioeconômica, colaborando assim para 

que os fluxos migratórios sigam uma ordem de espaço geográfico.  

Desse modo, o que se pode comprovar, por meio dos levantamentos e 

tabulação dos dados censitários disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE, é o perfil individual dos emigrantes que, no ano 

da coleta dos dados, estavam sobrevivendo ao processo de imigração. Nesse 

sentido, torna-se importante entender as características intrínsecas desses   

emigrantes sobreviventes, com o intuito de perceber as características seletivas 

de migração e como essas podem auxiliar na mitigação ou adaptação da 

vulnerabilidade socioambiental da população seridoense. 

Contudo, antes de entrarmos nesse mérito, se faz necessária a 

explanação sobre como as disparidades socioeconômicas produzidas durante a 

formação econômica e territorial do Brasil contribuíram para a construção e 

intensificação não apenas dos fluxos migratórios nacionais, como também de 

regiões com altos níveis de vulnerabilidade socioambiental.  

 

2.2  Brasil, um país de população em fluxo 

 

Entender e explicar os processos que dão origem e direcionamento aos 

fluxos migratórios de uma nação é uma tarefa que requer não apenas uma visão 

do presente, mas também de todos os processos históricos que envolvem a 

organização espacial/econômica de um território. Nesse sentido, ao realizarmos 

uma historicidade sobre a organização espacial da ocupação e fixação da 

população brasileira nas diferentes regiões do país, é preciso dissecar a fundo 

os vários momentos dessa dinâmica produzidos pelos ciclos econômicos e o 

direcionamento das políticas públicas de arranjos e rearranjos dos espaços nos 

quais estas foram implantadas.  

Nesse sentido, Patarra (2003), em seu trabalho intitulado “Movimentos 

Migratórios no Brasil: tempos e espaços”, ressalta  

 
[...] os longos processos de distribuição da população e os movimentos 
de distribuição das atividades econômicas, num tripé explicativo que 
significa, ao mesmo tempo, o entendimento do processo de 
desruralização/urbanização e regionalização da sociedade brasileira 
(PATARRA, 2003, p. 7). 
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Desse modo, pode-se perceber que os diferentes ciclos e modelos 

econômicos implantados no território brasileiro desde o Brasil colônia até o 

momento de surgimento e apogeu do modelo capitalista industrial corroboraram 

na dinâmica e no direcionamento dos fluxos migratórios da nação. 

Nesse sentido, nos reportando ao Brasil colônia e império, é importante 

enfatizar que o modelo agroexportador imposto ao país desde o início do 

processo de colonização e depois adotado durante o império (na divisão 

internacional do trabalho, o país ainda se apresentava como exportador de 

matéria-prima e importador de manufaturas) fomentou uma estruturação de 

cidades que não se interligavam, tendo toda sua dinâmica influenciada pelo 

exterior. Tal conjuntura contribuiu para que a população urbana brasileira fosse 

diminuta frente à população rural (MARTINE, 1980). 

Corroborando com tais ideias, Abreu (2005) faz alguns apontamentos 

deveras importantes. Inicialmente, o autor chama atenção para a função, de 

certa forma, incipiente que a cidade apresentava durante o processo de 

colonização brasileira; em seguida, o autor destaca o pequeno número de sítios 

urbanos presentes no Brasil no ano de sua independência, cerca de 219, mas, 

em sua maioria, de tamanho insignificante. 

Nessa perspectiva, constata-se uma hierarquia inversa5 da atual no 

tocante à concentração do contingente populacional entre os espaços rurais e 

urbanos, já que a cidade exercia um papel secundário sobre os aspectos 

políticos e econômicos do país, acarretando o forte agrupamento demográfico 

no campo. 

Ademais, cabe destacar como o padrão de dispersão da população, em 

certa medida, é influenciado pela dinâmica econômica espaço-temporal das 

atividades produtivas (PATARRA, 2003). No Brasil, por exemplo, a entrada da 

mão de obra negra escrava, perpassando pelos imigrantes europeus  trazidos 

para trabalhar nas lavouras do café (que deslocou o eixo econômico do país para 

o Sudeste, especialmente para o estado de São Paulo), e, por fim, o forte e 

rápido processo de industrialização consolidado no país após 1930 foram 

cruciais para o surgimento de novas cidades, para a construção de fluxos 

                                            
5 De acordo com o censo demográfico de 2010, 84% da população brasileira se concentrava no 
espaço urbano das cidades.  
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migratórios intensos e para o aparecimento de áreas de atração e repulsão 

populacional. 

Além disso, Martine (1984 apud PATARRA, 2003) disserta sobre os ciclos 

econômicos e a sua influência sobre a ocupação e o deslocamento populacional 

pelo território brasileiro. Para o autor, o modo como as atividades econômicas 

foram estruturadas e espacializadas contribuíram para a existência de um fluxo 

migratório entre as regiões e o surgimento de novos núcleos de assentamentos.  

Nesse sentido, Patarra (2003) e Martine (1980; 1984) destacam como a 

transição da economia agroexportadora brasileira para a industrial trouxe uma 

série de transformações, contudo, os ciclos econômicos pré-existentes 

influenciaram diretamente nos arranjos produtivos, principalmente no que diz 

respeito à demanda por mão de obra.  Nesse sentido, os autores chamam 

atenção para importantes momentos relacionados entre dinâmica econômica e 

espacialização da população brasileira como: 

• Brasil colônia e império – forte concentração econômica e 

populacional no espaço agrário brasileiro, além de pouca interatividade 

entres os setores produtivos e regiões;  

• Da instauração da república brasileira até a revolução de 1930 – 

economia cafeeira concentrada na Região Sudeste do Brasil, maciço 

deslocamento geográfico da população, principalmente do Nordeste para 

a região;  

• O Brasil industrializado – acentua-se a concentração populacional 

no Sudeste brasileiro e o crescimento cada vez mais exacerbado do 

êxodo rural.  

 

No tocante aos pontos mencionados acima, cabe realizar alguns 

apontamentos extremamente importantes para se entender tais conjunturas. 

Ultrapassando o momento histórico do Brasil colônia dirigido economicamente 

pela cana-de-açúcar e nos detendo à regência da economia cafeeira, no período 

que abrange o final do século XIX até o final da primeira república, verifica-se 

um forte fluxo migratório em direção às regiões Sudeste e Sul do Brasil, 

principalmente de imigrantes ultramarinos. Patarra (2003, p.13) destaca que 

“não seria excessivo dizer que a economia cafeicultora, com todos os seus 



52 

 

 

desdobramentos, forja a dinâmica econômica e social do período”. Ou seja, o 

espaço geográfico caracterizado hoje como o Centro-sul do Brasil começa a 

monopolizar o poderio econômico, as decisões políticas e se apresenta como 

área de atração populacional.  

No que diz respeito à economia cafeeira e sua influência para o 

crescimento da população da região onde a atividade foi implantada e 

consolidada, Patarra (2003, p. 12) frisa: 

 
Como se pode observar, esta fase foi marcada pelo crescimento da 
parte relativa da população localizada nos estados cafeicultores, 
principalmente São Paulo, que passou de 8,3% em 1808 para 9,7% em 
1890 e Minas Gerais, que passou de 14,5 para 22,2 no mesmo período, 
ao mesmo tempo que decaiu a parcela do Nordeste e Leste. 
 

Contudo, apesar das mudanças de ordem do eixo geográfico/demográfico 

produzidos nesse período, a estrutura territorial baseada na forte concentração 

latifundiária e no poder das oligarquias ruralistas não sofreu modificações 

significantes, mantendo o meio agrário como o ator hegemônico das formas de 

ocupação e regionalização da economia populacional do Brasil.  

Somando-se a essa conjuntura econômica, no que diz respeito à 

consolidação dos fluxos migratórios e do Sudeste (principalmente o estado de 

São Paulo) como área de atração populacional, é importante ressaltar o 

processo de industrialização do território brasileiro como sendo um dos principais 

agentes desse novo ordenamento da nação, já que demandava um grande 

contingente de mão de obra.  

Partindo das consolidações dessas atividades econômicas como 

normatizadoras das migrações internas do país, mas frisando o declínio da 

hegemonia do café produzido pela quebra da bolsa de valores de Nova Iorque 

na crise de 1929, e nos detendo ao avanço do processo de industrialização da 

economia brasileira, pode-se perceber novas formas de espacialização 

populacional entre os meios rurais e urbanos. Todavia, antes de destrincharmos 

essa inversão geográfica das formas de ocupação do território, cabe destacar 

que, apesar da decadência do setor cafeeiro frente ao setor industrial, foi desse 

setor agroexportador os méritos para construção dos fatores locacionais (portos, 

ferrovias, mão de obra especializada, capital, entre outros) tão indispensáveis 

para a revolução industrial brasileira (SILVA, 1976 apud PATARRA, 2003).  
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Posto isso, e voltando a nos deter aos impactos do processo de 

industrialização do território brasileiro no tocante às influências sobre os fluxos 

migratórios no interior do país, Singer (1973, p. 16 apud PATARRA, 2003) 

destaca que “em termos de ocupação do espaço, o processo de industrialização 

acentuou a rede urbana pré-existente, configurada desde o período colonial”. 

Patarra (2003, p. 31) ainda acrescenta que “o crescimento industrial, por sua 

vez, intensificou a urbanização: cresceram, assim, os centros urbanos do 

Centro-Sul”. Ao nos reportamos ao processo de urbanização da região Nordeste, 

tal crescimento urbano, nesse mesmo período histórico, se deu influenciado por 

atividades ligadas à exportação do seu ainda principal produto, a cana-de-

açúcar.  

Essa nova configuração econômica e populacional se torna cada vez mais 

intensa e, a partir de 1930, produz um intercâmbio entre os mercados, unindo 

mão de obra e capital (LOPES; PATARRA, 1975). Além disso, de acordo com 

Patarra (2003, p. 18),  

 
a revolução de 30 e seus efeitos sócio-políticos são fundamentais 
como viabilizadores do processo que concentrou espacialmente o 
desenvolvimento econômico, conferindo novo sentido à regionalização 
subsequente, ao mesmo tempo que generalizou, por todo o Brasil, o 
processo de urbanização. 
 

Diante de toda essa conjuntura, se constrói no Brasil uma ampla e 

duradoura migração interna marcada por dois direcionamentos: a migração do 

meio rural para o urbano; e as migrações entre as regiões brasileiras. No tocante 

a esta última, vale salientar que as áreas de atração populacional apresentavam 

um dinamismo econômico (marcado principalmente pelas atividades industriais) 

bem mais acentuado do que as de repulsão (MARTINE,1990).  

Ademais, a partir de 1950, as atividades industriais ganham ainda mais 

destaque e são as grandes responsáveis pelos direcionamentos das políticas de 

desenvolvimento econômico e pelos fluxos populacionais no interior do território.  

Além disso, outro marco de suma importância atribuído a esse ciclo econômico 

é a integração nacional entre as regiões brasileiras, complementando o processo 

iniciado em 1930.  

Nesse quesito, Patarra (2003, p.22) acrescenta que   
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[...] nesse período, explicitam-se essas diretrizes gerais: eliminação de 
impostos interestaduais, melhoria no sistema de transporte e 
convenção dos “antigos problemas regionais” em “problemas 
nacionais”.  Paralelamente criam-se políticas e instituições nacionais 
com a finalidade de enfrentar os problemas, de custos, subsídios e 
preços de uma série de produtos regionalmente localizados. 
 

Nesse sentido, é importante compreender que essa integração econômica 

nacional, aliada à estruturação do território nacional por meio de estradas, 

corroborou para a fomentação dos fluxos migratórios entre as regiões brasileiras.  

Por fim, cabe ressaltar que tais transformações produzidas pelos 

sucessivos ciclos econômicos brasileiros não diminuíram o grau de disparidade 

social e econômico no tocante ao desenvolvimento das regiões, justo o contrário, 

esse foi se acentuando ao longo do processo histórico, fazendo com que o 

Centro-sul do país apresentasse sempre melhores índices frente a outras 

regiões, principalmente a Nordeste.    

 

2.3 Um Nordeste imaginário, desigual e categorizado  

 

As obras mais tradicionais que se reportam a narrar as histórias e 

características geográficas do território nordestino carregam em seu bojo uma 

série de denúncias sociais, revelando fortes problemas de miséria, opressão nas 

relações de trabalho e destacando a força da natureza sobre um homem 

completamente desprotegido migrando do campo para a cidade ou para outras 

regiões. Nesse sentido, pode-se destacar as clássicas obras literárias do 

modernismo brasileiro produzidas a partir de 1930: Vidas Secas (1938), de 

Graciliano Ramos, e Morte e Vida Severina (1955), de João Cabral de Melo Neto. 

No intuito de descrever as desigualdades das relações sociais, 

econômicas e ambientais da região Nordeste, Graciliano Ramos leva o leitor em 

cada capítulo de sua obra, até mesmo pelos nomes de cada um – “Mudança”, 

que relata as condições animalizadas dos imigrantes; “Cadeia” e “Soldado 

amarelo”, que mostram a repressão social vivenciada pelos menos afortunados; 

“Inverno”, no qual é abordado o tempo de esperança, felicidade e “vacas gordas”, 

entre outros –, a visualizar as discrepâncias existentes nesse espaço territorial 

do Brasil. 
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Nesse sentido, e frisando o espaço físico tão destacado para justificar as 

situações de pobreza, miséria e de expulsão populacional no sertão, Ramos 

(2009, p. 9), em um dos seus trechos, assim o descreve: 

 
Na planície avermelhada os juazeiros alargavam duas manchas 
verdes. Os infelizes tinham caminhado o dia inteiro, estavam cansados 
e famintos. Ordinariamente andavam pouco, mas como haviam 
repousado bastante na areia do rio seco, a viagem progredira bem três 
léguas. Fazia horas que procuravam uma sombra. A folhagem dos 
juazeiros apareceu longe, através dos galhos pelados da catinga rala. 
 

João Cabral de Melo Neto, buscando explicitar não apenas as 

condicionantes ambientais, como também o processo de colonização baseado 

no cultivo monocultor da cana de açúcar instaurado a partir da adoção do 

sistema de plantations, faz a seguinte alusão: “Foram terras de engenho, agora 

são de usina” (NETO, p. 30). Nesse trecho, pode-se perceber como o processo 

histórico da ocupação inicial e as transformações políticas, sociais e econômicas 

ocorridas ao longo da história não alteraram de maneira significativa o espaço 

da concentração de poder nordestino, antes nas mãos dos engenhos e hoje 

dominado pelos donos das usinas de açúcar.  

Contudo, o pesquisador Durval Muniz de Albuquerque Júnior, por meio do 

seu livro intitulado “A invenção do Nordeste e outras artes”, realiza alguns 

contrapontos importantes; muito embora tais obras publicadas na primeira 

metade do século XIX denunciassem amplamente as mazelas sociais 

vivenciados pelo povo nordestino, a região até meados de 1910 ainda não era 

percebida pelo restante do país, não havia interesse nacional em resolver 

problemas relacionados à seca, como a morte de pessoas e do gado, não se 

falava em políticas públicas de desenvolvimento regional e muito menos na 

diminuição dos fluxos migratórios. O Nordeste como conhecemos, 

simplesmente, ainda não existia para o restante do Brasil (JÚNIOR, 2011). 

Como ponto chave para essa não percepção de tal região geográfica, 

Júnior (2011, p. 53) aponta para  

 
as grandes distâncias, a deficiência nos meios de transporte e 
comunicação, o baixo índice de migrações internas entre o Norte e o 
Sul, tornavam esses espaços completamente desconhecidos entre si, 
verdadeiros mundos separados e diferentes que se olhavam com o 
mesmo olhar de estranhamento com que nos olhavam da Europa. 
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Colaborando com tais ideias, Celso Furtado, um dos intelectuais que mais 

se preocupou em explicar as diferenças regionais do Brasil, acrescenta que o 

modelo de exploração adotado para ocupar e desenvolver os diferentes espaços 

do território brasileiro não se interligavam, ou seja, não exerciam funções 

complementares entre si, o que favorecia o isolamento de cada região. Furtado 

(1959), destaca cinco etapas econômicas de ocupação do território brasileiro: 

• Fundamentos econômicos da ocupação territorial (implantação da 
empresa agrícola); 

• Economia escravista da agricultura tropical (século XVI e XVII); 

• Economia escravista mineira (século XIII);  

• Economia de transição para o trabalho assalariado (século XIX);  

• Economia de transição para o sistema industrial (século XX).  
 

A partir dessa configuração, surge a ideia de arquipélagos de 

desenvolvimento, a “junção” de ilhas regionais geridas de fora para dentro, tendo 

toda a sua dinâmica estabelecida por meio dos mercados e ordens externas e 

não se articulando internamente (FURTADO, 1959).  

Martine (1990) corrobora explicitando que a economia agroexportadora 

implantada no Brasil colônia pouco ou quase nada contribuiu para fluxos 

migratórios no interior no interior do país. O autor ainda ressalta que a rede de 

cidades consolidada por tais atividades econômicas não construíram aqui uma 

rede de interpendência entre os centros populacionais, sendo bem mais 

influenciadas pelas decisões vindas da metrópole portuguesa.  

No tocante ao Nordeste, que Furtado (1959) “batiza” de complexo 

nordestino, o autor ressalta que esse não é apenas o primeiro a ser ocupado, 

mas o mais importante para a efetivação do domínio português da nova terra por 

meio do cultivo da cana-de-açúcar e, em seguida, da expansão territorial e 

interiorização da população por meio da pecuária. O autor acrescenta que tal 

complexo passa de importante polo econômico, político e populacional para uma 

área de menor importância, rejeição e pouco investimento a partir do declínio da 

empresa agrícola canavieira e do descobrimento da existência do ouro na região 

da Minas Gerais (FURTADO, 1959).  

Nesse sentido, Ojima; Fusco (2015) destacam, a partir das análises dos 

primeiros censos demográficos elaborados no Brasil ainda no século XIX, que o 

Nordeste era a região mais populosa, apresentando um total correspondente a 
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cerca de 46% da população do país, mas, que decorrentes das mudanças já 

mencionadas, apresentaram um forte e continuo declínio até apresentar os seus 

atuais 27,8% do total populacional brasileiro.  

Outro ponto destacado para explicar as mazelas e diferenças espaciais 

brasileiras eram os fundamentos do antigo regionalismo, que se baseava em 

aspectos naturalistas como as condições ambientais da natureza e da formação 

étnico/racial para justificar o atraso socioeconômico da região (JÚNIOR, 2011).   

Todavia, a busca pelo entendimento da complexidade e das diferenças 

territoriais tão latentes no território brasileiro só começam a ganhar força no pós-

primeira grande guerra mundial, quando o pensamento hegemônico das várias 

visões sobre a organização e estruturação espacial começam a abandonar o 

pensamento naturalista e buscam a compreensão do todo a partir das partes, 

das problemáticas inerentes de cada região visando gerar uma integração 

territorial capaz de sanar as descontinuidades do progresso nacional (JÚNIOR, 

2011).  

Ademais, é importante compreender que, para analisar, propor e gerir 

políticas públicas para uma determinada região, é preciso conhecer todos os 

processos históricos, geográficos, econômicos, ambientais e demográficos que 

a construíram, constituem e provocam mudanças. Desse modo, surge um leque 

amplo de dificuldades, já que as formas e definições do que seriam regiões são 

amplas e as vezes difusas. Ao nos determos à própria ciência geográfica, que 

tem como um dos seus conceitos-chaves de pesquisa a concepção de região, 

pode-se encontrar uma ampla divergência ao longo do tempo não apenas na 

forma de categorizar os distintos espaços brasileiros, como também quais 

critérios utilizar e quais porções territoriais caberia em cada espaço/região. 

Inicialmente, a concepção de região concebida pela Geografia se baseava 

apenas em elementos naturais como as montanhas, bacias hidrográficas, clima, 

etc., formando assim o conceito de região natural (CASTRO; GOMES; CORRÊA, 

2000). 

Contudo, essa concepção “arcaica” é sobreposta pelo surgimento de uma 

geografia crítica baseada no materialismo histórico e dialético de cunho marxista. 

Gomes (1996) defende a ideia de que essa corrente consegue perceber a razão 

histórica, materialmente produzida pelas ações humanas, políticas e 
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econômicas, da força de produção e reprodução do espaço, contrariando assim 

a concepção naturalista/idealista.  

Pensando em uma análise mais ampla, Castro; Gomes; Corrêa (2000) 

espraiam-se sobre a concepção de região sobre dois pontos: inicialmente, as 

regiões se apresentam como o resultado de uma divisão territorial que 

inicialmente é submetido sempre às mesmas variáveis, e assim, por meio dessa 

divisão se cria um sistema espacial classificatório, uniforme e hierárquico. No 

segundo momento, tais espaços são formulados por meio de produtos relativos, 

aplicados a partir de critérios particulares que estão presentes internamente, 

tendo um caráter demonstrativo na constatação de um domínio de certas 

variáveis no interior de determinados fenômenos.  

Nesse sentido, percebe-se, ao longo da história brasileira, uma série de 

propostas de divisões regionais, que se utilizavam de uma ampla quantidade de 

metodologias e variáveis. Além disso, a própria responsabilidade de quantificar, 

explicar e elaborar divisões regionais brasileiras, a partir da seleção de 

determinados fenômenos, se alterou ao longo da história. Contudo, a partir do 

surgimento do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, em 1937, 

essa função de aglutinar informações sobre o país não sofre mais alterações; 

em 1941, se tem início os estudos da divisão regional brasileira com a intenção 

de sistematizar as propostas; e, em 1970, o Brasil adota a proposta até então 

vigente: Norte, Nordeste, Centro-oeste, Sudeste e Sul.    

Por fim, diante de tudo que foi exposto e ao nos determos a ideia de região 

Nordeste enquanto um “produto materializado espacialmente”, fica claro que os 

processos históricos que envolvem aspectos sociais, históricos, políticos, 

econômicos, culturais, fisiográficos e demográficos contribuíram de forma 

acentuada para a produção de uma população vulnerável socioeconomicamente 

e propensa à emigração. 

 

2.4 A diáspora nordestina: uma breve contextualização 

 

Diante das exposições realizadas até o presente momento, é possível 

perceber que, para entender os processos que levam à construção de uma 

população vulnerável à migração, é necessário dos pesquisadores, como dito 
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anteriormente, uma visão ampla dos condicionantes históricos de arranjos 

espaciais dos setores econômicos e de fenômenos climáticos extremos como 

produtores de repulsão ou atração desses indivíduos.  Nesse sentido, a região 

Nordeste, mais precisamente a porção setentrional desse território, se apresenta 

como lócus privilegiado para se entender essa conjuntura. 

Ao partimos desses pontos, e frisando a construção desse espaço tão 

destrinchada no subcapítulo anterior, pretende-se aqui realizar uma explanação 

dos direcionamentos dos fluxos migratórios e o entendimento dos motivos 

sociais, econômicos e naturais que funcionam como fomentos dessa dinâmica 

emigratória. Buscando uma maneira didática de materializar a temática 

estudada, dividiremos essa seção em dois momentos distintos, porém 

complementares; inicialmente, é importante a realização da caracterização física 

e social desse ambiente, e, em seguida, realizaremos uma breve 

contextualização histórica dos processos políticos que influenciaram os aspectos 

demográficos desta região.  

 

2.4.1 Caracterização física e social do Nordeste setentrional  

 

Ao nos reportamos às características físicas e sociais da área territorial 

que forma toda a sub-região do sertão nordestino brasileiro, se pode encontrar 

um total de 1.218 municípios, de acordo com o Ministério de Integração Nacional 

(2005)6. Tal espaço é marcado por apresentar níveis pluviométricos 

extremamente baixos em decorrência do clima semiárido. Nesse sentido, 

Ab’saber (2003) relata que essa região é marcada por uma hidrografia 

dependente do ritmo sazonal do clima7, tendo como característica longos 

períodos de estiagem. Ou seja, a região é fortemente marcada por rios 

intermitentes (secam ao longo do ano). 

Ao nos delimitarmos a sua porção setentrional, onde fica localizada a 

região compreendida como o Seridó potiguar, espaço central de estudo dessa 

pesquisa, encontraremos um total de 754 municípios, todos acima do principal 

                                            
6 A delimitação desse espaço adotou critérios como os índices de precipitação pluviométricos, 
os índices de aridez do solo, e o risco de incidência de seca maior entre os períodos de 1970 e 
1990.   
7 O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE aponta que o índice pluviométrico do Sertão 
nordestino varia entre 200 e 800 mm anuais.  
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rio perene do Nordeste brasileiro, o São Francisco. Tal conjuntura acaba 

corroborando para uma intensificação dos processos naturais extremos como as 

secas.  Além disso, a referida área abrange um total de 6 estados (Piauí, Ceará, 

Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e Alagoas) dos 9 existentes na 

região (ver figura 8). 

Outros pontos importantes que merecem ser destacados dizem respeito 

ao contingente populacional que reside nesse espaço, como também à grande 

quantidade de municípios; de acordo com Ojima, Fusco (2016, p. 259), habitam 

nessa localidade aproximadamente  

 
14,1 milhões de habitantes, segundo dados do Censo Demográfico 
2010 e é a região do semiárido que contém o maior número de divisões 
político-administrativas tanto em termos de municípios quanto em 
termos de Unidades da Federação.  
 

  



61 

 

 

Figura 8: Mapa de localização espacial do Nordeste setentrional  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pedrosa e Rocha (2016). 

 

2.4.2 A dinâmica demográfica do Nordeste setentrional  

Até agora ficou claro que o modo como ciclos econômicos as 

intencionalidades das políticas públicas de desenvolvimento nacional e os 

condicionantes ambientais se consolidaram pelo território influenciaram de 

maneira ímpar para a construção de diferenciações no que diz respeito à 

concentração populacional dentro do espaço geográfico brasileiro e até mesmo 

dentro das próprias regiões. Desse modo, ao nos referimos à região Nordeste, 

não se pode afirmar, apesar de existir uma máxima nacional de um Nordeste 

homogêneo, que este espaço apresenta os mesmos processos econômicos, 

sociais, ambientais, culturais e, principalmente, demográficos (OJIMA, 2012).   

Corroborando com essa ideia, Castro (2010) destaca uma conjuntura que 

alia o rápido e concentrado processo de industrialização do Brasil, fixado 

inicialmente na região Sudeste brasileira, e o declínio das atividades econômicas 

nordestinas pautadas no setor primário da economia que, aliados aos grandes 

períodos de estiagem, estimulam o processo de emigração dessa sub-região.   
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No tocante ao grau de desenvolvimento econômico, percebe-se aqui uma 

forte disparidade: enquanto a porção territorial litorânea nordestina apresentava 

um crescimento urbano na década de 1930 baseada no cultivo agroexportador 

da monocultura da cana-de-açúcar (PATARRA, 2003), o sertão, ou seja, o 

semiárido nordestino, ainda minguava economicamente por meio da agricultura 

de subsistência e da criação bovina (FURTADO, 1959). 

A respeito da dinâmica demográfica, Ojima; Fusco (2016, p. 261) 

destacam que 

 
a região do semiárido brasileiro é tradicionalmente considerada por 
muitos a própria expressão das desigualdades regionais e, de certa 
maneira, torna-se o estereótipo nordestino como um todo. |Contexto 
demográfico de estagnação, o semiárido setentrional apresentou, nas 
décadas de 1970 e 1980, taxas de crescimento populacional (1,38% 
a.a. e 1,00% a.a., respectivamente) mais baixas do que o semiárido 
como um todo (1,49% a.a. e 1,28% a.a.). Em comparação com o 
Nordeste como um todo a diferença é muito mais expressiva (2,52% 
a.a. e 2,15% a.a.), indicando que houve uma desconcentração da 
população nordestina do semiárido e mais significativa na sua porção 
setentrional. 
 

Esse baixo crescimento populacional pode ser explicado pela emigração 

das populações dessas áreas (semiárido e semiárido setentrional) para fora 

dessas localidades, já que o Nordeste apresentava os piores índices de 

desenvolvimento do país, com altas taxas de mortalidade infantil e fortes 

fragilidades socioambientais, como ressalta Ojima (2012).    

Focando na área onde nossa região de estudo está inserida, pode-se 

perceber que, além dos condicionantes socioeconômicos, o convívio com as 

secas mais intensas e prolongadas do que as vividas por aqueles espaços 

banhados pelo Rio São Francisco acaba acarretando um maior grau de 

susceptibilidade à migração de sua população.  

Partindo dessas premissas, Ojima e Fusco (2016) apontam que o 

fenômeno de emigração da região vem se consolidando ao longo da história, já 

que, segundo os autores, a população do semiárido setentrional passa de 32,5% 

da população total do Brasil em 1970 para 26% em 2010. 

Buscando amenizar essa realidade, deve ser destacada a atuação da 

Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE a partir da 

década de 1950. Tal órgão produziu e geriu políticas públicas que visavam 

dinamizar a economia do espaço nordestino, provocando transformações no 
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tocante aos arranjos econômicos, tanto na zona litorânea, quanto no semiárido. 

Nesse sentido, de acordo com Araújo (2010) e Vidal (2014) apud Nascimento; 

Oliveira (2014), os investimentos realizados por esse órgão possibilitaram a 

construção de polos que abrangem os setores industriais e agroindustriais, 

dinamizando, assim, a economia da região semiárida. Contudo, os autores 

ressaltam que, apesar dos esforços dessas políticas, as disparidades regionais 

dentro da própria área se acentuaram, visto que, a partir dessa conjuntura, se 

construíram áreas altamente modernizadas em detrimento de outras com 

modelos de produção econômica ainda arcaicas.  

Além disso, outro ponto que merece destaque é a atuação do 

Departamento Nacional de Obras Contra as Secas – DNOCS. Buscando 

amenizar os efeitos produzidos pelos longos períodos de estiagem, o DNOCS 

materializou uma série de obras públicas voltadas para a construção de açudes 

e barragens com a intenção de tornar rios temporários e perenes. Contudo, o 

que se viu de fato é que tais obras beneficiaram de maneira muito mais ampla e 

intensa os grandes produtores e proprietários de latifúndios, deixando as 

margens os pequenos agricultores da região (NASCIMENTO; OLIVEIRA, 2014).  

Ainda dentro desse contexto de desenvolvimento econômico da região 

semiárida e dos fluxos migratórios presentes no sertão setentrional, Ojima; 

Fusco (2016) alertam para a pouca produção de trabalhos que trazem essa 

temática como ponto central das questões demográficas, principalmente 

relacionado às migrações. Além disso, os autores chamam a atenção para 

pontos importantíssimos produzidos a partir dessas políticas sociais. Para eles, 

esse tipo de programa traz uma série de benefícios, como o aumento do crédito 

local, ou seja, por meio da instauração, por exemplo, de programas como o Bolsa 

Família, os beneficiários começam a ter um maior crédito com os comerciantes 

locais; isso permite um maior acesso a compra de alimentos, roupas, 

medicamentos e acesso à educação (já que o programa é condicionado à 

presença escolar do filho do beneficiário) e, por fim, é destacado a previdência 

social e o seu papel na migração de retorno.  

Todas essas explanações corroboram com a ideia aqui já posta de que 

os fluxos migratórios não são produzidos, pelo menos de maneira geral, por uma 

vontade individual do sujeito, sendo condicionados a um leque de elementos 
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históricos e geográficos favoráveis ou não ao estímulo de movimento 

populacional.  

Ademais, vale salientar que um dos aspectos mais complexos na análise 

dos fluxos migratórios é justamente entender as suas motivações. E, nesse 

sentido, é de suma importância compreender os fatores contextuais que 

produzem ou reprimem os movimentos dentro um espaço.  

Buscando uma compreensão ainda mais clara desse fenômeno 

complexo, faremos, em nosso próximo capítulo, uma análise dos fluxos 

migratórios do estado do Rio Grande do Norte, e por fim, focaremos nos 

indivíduos que migraram da região do Seridó Potiguar para outras regiões, de 

dentro ou fora do estado do Rio Grande do Norte, com o intuito de descobrir se 

a migração funcionou como uma forma de adaptação à vulnerabilidade 

socioambiental. Contudo, antes disso, iremos realizar uma caracterização da 

área de estudo, frisando seus aspectos socioeconômicos e físicos, que, como 

mencionado há pouco, são elementos preponderantes na criação da 

vulnerabilidade socioambiental, produzindo, assim, os fluxos migratórios.   
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3. FLUXOS MIGRATÓRIOS NO SERIDÓ POTIGUAR: UMA ANÁLISE DA 

MIGRAÇÃO COMO FORMA DE ADAPTAÇÃO À VULNERABILIDADE 

SOCIOAMBIENTAL  

 

Antes de adentrarmos de maneira definitiva nos aspectos migratórios que 

englobam os fluxos de deslocamento e as características socioeconômicas da 

população da região do Seridó Potiguar, é importante destacarmos as principais 

conjunturas da dinâmica migratória do estado do Rio Grande do Norte-RN. 

Nesse sentido, nesse primeiro momento, será realizado o apanhado geral das 

conjunturas de um dos componentes populacionais mais importantes – a 

migração – no que diz respeito ao RN.  

Como frisado anteriormente, existe uma certa unanimidade entre as 

pesquisas sobre migração no tocante à região Nordeste, notadamente 

classificando esse espaço como de repulsão populacional, devido, 

principalmente, às suas intempéries climáticas e ao atraso socioeconômico 

frente ao eixo de desenvolvimento do Centro-sul brasileiro (OJIMA, 2012). 

Nesse sentido, Ojima (2012; 2015) alerta que, para entender a dinâmica 

demográfica nordestina, é preciso um olhar mais diferenciado e que leve em 

consideração as novas conjunturas econômicas e populacionais por que passa 

essa região. Desse modo, é dentro desse contexto de mudança paradigmática 

que se deve entender os aspectos demográficos da população do estado do Rio 

Grande do Norte (RN). 

Partindo dessas exposições, ao se realizar uma historicidade sobre os 

fluxos migratórios da UF em questão, encontraremos uma diferenciação em 

termos de volume migratório se comparado com os demais estados da região 

Nordeste. De acordo com Ojima (2012, p. 148), “durante a década de 1970, o 

RN apresentou um saldo migratório negativo de 66 mil pessoas”, sendo o 

segundo estado da região Nordeste que menos perdeu população.  Além disso, 

o autor ressalta que durante as décadas seguintes, apesar da contínua perda 

populacional, o estado se mantém entre uma das UF da região que menos perde 

população.  

Corroborando com as exposições já realizadas, a partir de dados do 

Censo demográfico de 2010 organizados por Ojima (2012) em seu artigo 
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intitulado “As migrações recentes no Rio Grande do Norte: notas sobre um 

estado ganhador”, pode-se perceber que, entre os estados da região Nordeste, 

o RN é o que apresenta o maior saldo migratório positivo, com 20.219 pessoas, 

seguido pelo estado de Sergipe com 7.533 pessoas.8 

Ainda dentro desse contexto, tal dinâmica populacional pode ser 

explicada a partir de três pontos: de início, a intensa dinâmica intrarregional 

existente entre os estados do RN, PB e CE, em que o RN sai como maior 

receptor populacional; em seguida, a forte migração de retorno, principalmente 

dos imigrantes que moravam no estado de São Paulo; e, a partir de uma 

mudança dos fluxos migratórios brasileiros que o coloca em uma situação 

diferenciada, o estado do RN começa a receber imigrantes provenientes dos 

estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Ceará e Pernambuco (OJIMA,2012).  

Ao ressaltarmos a região seridoense do RN, percebe-se que esta não se 

apresenta, em comparação com a região metropolitana de Natal – RMN, como 

uma área de atração populacional, pois, a partir da análise da figura IX abaixo, 

identifica-se uma polarização no que diz respeito à concentração dos imigrantes 

vindos de fora do estado nas cidades que fazem parte da RMN, principalmente 

as cidades de Natal, Parnamirim, São Gonçalo do Amarante e Macaíba, depois 

as cidades interioranas de Mossoró e Caicó (única que fica localizada na região 

do Seridó potiguar). Ojima (2012) destaca que a hegemonia presente entre as 

cidades de Natal e Parnamirim (ver figura 9) pode ser explicada devido à 

conurbação, dinâmica urbana e econômica existentes entre as duas cidades, 

acarretando assim na concentração de um percentual de 10% do total de 

imigrantes.9 

  

                                            
8 De acordo com o censo demográfico do IBGE (2010), os estados do Rio Grande do Norte e de 
Sergipe foram os únicos a apresentarem saldo migratório positivo. 
9 Os imigrantes dos estados do Rio de Janeiro e São Paulo correspondem a 35% do total de 
imigrantes presentes nos municípios de Natal e Parnamirim (OJIMA,2012).  
A cidade de Mossoró abarca, em suma, os imigrantes vindos do estado do Ceará (OJIMA, 2012). 
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Figura 9: Cidades de atração populacional do Rio Grande do Norte 

 

Fonte: Ojima (2012).  

 

3.1 Seridó potiguar: uma caracterização ambiental e econômica  

O Seridó potiguar é composto  por duas microrregiões, o Seridó Oriental 

e Ocidental, que juntas correspondem a um total de 17 municípios, sendo eles: 

Acari, Caicó, Carnaúba dos Dantas, Cruzeta, Currais Novos, Equador, Ipueira, 

Jardim de Piranhas, Jardim do Seridó, Ouro Branco, Parelhas, Santana do 

Seridó, São Fernando, São João do Sabugi, São José do Seridó, Serra Negra 

do Norte e Timbaúba dos Batistas, abrangendo uma área total, segundo o IBGE, 

de 9.122,789 km², o que, em comparação com a área total do estado do RN, 

representa 17,27 %. Toda a região estudada, segundo Ab’saber (1967), está 

inserida no Geocomplexo dos sertões do Seridó potiguar. 

Nesse sentido, tais municípios se enquadram dentro da área batizada, 

pelo Ministério da Integração Nacional – MI, de polígono das secas, por 

apresentarem um forte déficit hídrico, com chuvas irregulares e concentradas em 

3 meses do ano, mais precisamente entre os meses de fevereiro, março e abril, 

com uma precipitação média que varia entre 500mm e 800mm a.a. Tal 

conjuntura acarreta a predominância de rios intermitentes. Ademais, como dito 

anteriormente, a região que compreende o Seridó potiguar está inserida dentro 

do sertão setentrional (ver figura 10).   
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Figura 10: Mapa de localização dos municípios do Seridó Potiguar  

 

Fonte: Pedrosa e Rocha (2006). 

 

No tocante às suas características socioeconômicas, a região em 

destaque, assim como o restante do território brasileiro/nordestino, passou por 

uma série de ciclos que foram se desenvolvendo e declinando ao longo do 

tempo, o que nos remete ao que já foi defendido por Barbieri (2011) e Ojima 

(2014), em relação aos fluxos migratórios nordestinos como sendo produzidos e 

estimulados a partir de um três vertentes: o declínio de um ciclo econômico local, 

o desenvolvimento ou crescimento de outro em uma região diferente e um 

sucessivo período de estiagem. Destarte, deve-se ressaltar a atividade 

pecuarista como o primeiro ciclo econômico e o responsável pela ocupação 

territorial desse espaço. Contudo, de acordo com Morais (2006, p. 4), “o algodão 

foi fator de consolidação desse processo inicial, extremamente eficiente no 

fortalecimento da construção do espaço enquanto região”. Outro ponto 

destacado pela autora é a importância que a atividade algodoeira teve sobre o 

início do processo de urbanização de sua população graças à instalação de 
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indústrias de beneficiamento desse produto em locais citadinos e no fomento do 

setor terciário em cidades como Caicó e Currais Novos.  

Corroborando com a discussão e ressaltando as características e 

atividades econômicas presentes no Seridó, Azevedo (2013) aponta que até a 

década de 1970 a economia do Rio Grande do Norte era de base essencialmente 

rural, com a presença da cana-de-açúcar no litoral leste, o feijão e a mandioca 

(ou seja, a economia de subsistência) por todo o estado, e a atividade da 

cotonicultura e pecuária por todo o sertão. 

Outro ciclo econômico de grande importância foi o extrativismo mineral 

(tungstênio) realizado no Seridó oriental, mais precisamente na cidade de 

Currais Novos. Tal circuito econômico possibilitou o desenvolvimento da região 

por meio da disseminação das atividades industriais, da absorção de mão de 

obra e da ampliação do comércio (MORAIS, 2005).  

Contudo, o binômio cotonicultura-mineração entra em declínio na década 

de 1970/1980. Nesse sentido, sobre a atividade algodoeira, Morais (2005, p. 6) 

destaca: 

 
Os fatores que explicam a decadência do algodão remetem a falta de 
competitividade do produto no mercado em função do baixo nível 
técnico de produção, baixa produtividade, alto custo de produção, difícil 
acesso a linhas oficiais de crédito, juros elevados, preços pouco 
compensadores no mercado e a estrutura produtiva regional, marcada 
pela tradição. Acrescenta-se ainda a modernização e a 
desconcentração geográfica da indústria têxtil paulista; os 
melhoramentos em termos de fibra e de produtividade do algodão 
herbáceo; o surgimento e proliferação do bicudo do algodoeiro. 
 

Tal conjuntura de declínio econômico foi intensificada pela crise da 

mineração vivenciada na década de 1980, devido à oscilação nos preços do 

produto, concorrência com o mercado chinês e o desenvolvimento técnico 

científico. 

Agravando essa “inércia econômica”, Azevedo (2013), por meio da 

utilização de dados provenientes do IBGE (2011), destaca que o setor industrial 

do estado do RN representa apenas 0,8% do valor da produção industrial 

brasileira, ou seja, pode-se perceber que a atividade industrial potiguar é pouco 

expressiva. Além disso, ao se analisar a espacialização desses centros fabris 

pelo estado, percebe-se que a capital Natal abarca 42,98% dos 

estabelecimentos e, junto com mais 4 municípios da região metropolitana – RMN 
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(Parnamirim, Macaíba, São Gonçalo do Amarante e Ceará-Mirim), esse 

percentual sobe para 57,15% das empresas e 59,94% da mão de obra ocupada 

pelo setor (FIERN, 2012). 

Diante dessas perspectivas, é importante frisar que as fortes 

transformações em termos econômicos, políticos e demográficos que 

aconteceram no Seridó potiguar, aliada a essa concentração industrial presente 

nesse espaço, intensificaram os processos que levaram à migração rural/urbana, 

acarretando um maior aglomerado urbano da sua população, como também a 

produção da emigração da região para as zonas mais desenvolvidas do estado, 

em especial a RMN, ou para outras regiões do país. 

Nesse sentido, Morais (2005, p. 6) aponta que 

 
nas cidades, as vivências, os desafios e os problemas eram justamente 
com o inusitado crescimento, principalmente de suas áreas periféricas. 
Em decorrência, novos espaços foram ocupados, aumentando a 
demanda por trabalho, habitação, saúde e educação e pela ampliação 
da infra-estrutura urbana. O mercado de trabalho, insuficiente para 
absorver essa oferta de mão-de-obra, deu margem à proliferação do 
setor informal. 
 

Partindo dessas informações, a partir da análise da figura 11 abaixo, 

observa-se que o processo de urbanização na região apresentou um padrão de 

crescimento similar ao observado no estado do Rio Grande do Norte, com taxas 

contínuas de crescimento populacional urbano e apresentando um maior 

percentual de concentração em solo citadino.  

Essa conjuntura se explica devido, como citado anteriormente, ao 

dinamismo econômico histórico que municípios como Caicó e Currais Novos 

detêm frente aos outros munícipios dessa microrregião. São os chamados por 

Santos (2003) de polos de atração populacional, por apresentarem maior 

produção do que aquelas áreas com um maior potencial de aridez.  

Partindo dessas premissas, Ojima (2015) chama a atenção para a 

construção de uma cidade/população com forte vulnerabilidade socioambiental, 

já que a maioria desses municípios brasileiros não dispõem dos recursos 

financeiros e humanos para se adaptar aos possíveis problemas ambientais 

como, por exemplo, os longos períodos de estiagem.  

Ademais, essa conjuntura que une características de semiaridez com 

baixa pluviosidade concentrada em poucos meses do ano, aliada a uma 
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economia essencialmente agrária pouco ou sem nenhuma marca de 

mecanização e baixo poder aquisitivo das famílias, corrobora para a formação 

de uma população vulnerável socioambientalmente, que busca variadas formas 

de adaptação.  

 
Figura 11: Distribuição percentual da população em área urbana, Rio 

Grande do Norte e do Seridó do RN. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE (2010), organizado pelo autor. 
 

Desse modo, depois da realização de explanações envolvendo elementos 

históricos, políticos, econômicos e físico-climáticos presentes na região 

mencionada, faz-se necessário agora, de fato, investigar os aspectos ligados aos 

perfis socioeconômicos dos imigrantes que permitiram com que esses 

sobrevivessem ao processo de migração.  

 

3.2 Dinâmica migratória do Seridó potiguar: uma análise sobre o perfil do 

emigrante seridoense  

Diante de todas as exposições realizadas até o presente momento, 

percebe-se que tanto a vulnerabilidade quanto a migração são fenômenos 

produzidos por um leque de condicionantes que produzem espaços 
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diferenciados sob as óticas econômicas, ambientais, culturais, sociais, políticas, 

entre outras. Contudo, ao voltarmos a ideia central desse trabalho, buscaremos 

nesse capítulo, como dito há pouco, desvendar quais as características 

individuais dos emigrantes que contribuíram para que os mesmos 

sobrevivessem à emigração. Nesse sentido, a fim de entender se a estrutura 

demográfica da população seridoense apresenta os mesmos padrões da 

população do Nordeste Setentrional, cabe realizar também uma análise 

comparativa entre esses dois espaços marcados por altos níveis de 

vulnerabilidade e fluxos migratórios.  

Entretanto, cabe inicialmente destacar os procedimentos metodológicos 

utilizados na apreciação dos perfis dos emigrantes do Seridó do RN; tais 

procedimentos foram selecionados com o intuito de realizar uma comparação 

dos condicionantes sociais como idade, sexo, nível de instrução e renda entre 

os emigrantes, imigrantes e população não migrante da região de estudo. Para 

tanto, e buscando uma melhor organização e didática durante os processos de 

análises, se adotou a seguinte estratégia: para se analisar a população não 

migrante, ou seja, a residente, foram excluídos do estudo os indivíduos 

residentes no Seridó do RN com tempo de residência inferior a cinco anos, 

tomando como base os anos de 2005-2010; já ao se analisar a população 

imigrante, se adotou também como data-base os anos de 2005-2010, e se 

excluiu do estudo todos os residentes e emigrantes da região; em relação às 

análises sociais dos indivíduos emigrantes, se adotou o mesmo período já citado 

nos dois últimos casos, analisando apenas os sujeitos que em 2005 residiam em 

alguma cidade do Seridó e em 2010 habitavam em outra localidade fora desse 

contexto geográfico. Por fim, se verificou os locais de maior atração da 

população seridoense (fora do Seridó), como também aquelas cidades, estados 

ou regiões com maior fluxo de imigrantes para a região do Seridó.  

 

3.2.1 Distribuição populacional (pirâmide etária) 

Ao analisarmos a estrutura etária em grupos quinquenais de ambas as 

áreas (Nordeste Setentrional e Seridó Potiguar), pode-se perceber uma certa 

similaridade no tocante ao formato da pirâmide etária: as duas apresentam uma 

base estreita, o que pode ser fruto de uma diminuição das taxas de fecundidade, 
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por ter menos mulheres em períodos férteis ou até mesmo por haver uma 

emigração do Seridó de uma população de crianças, porém, percebe-se que a 

referida taxa se apresenta ainda menor no Seridó. Outro ponto de convergência 

entre as pirâmides é o alargamento do topo, que corresponde aos idosos; esse 

fator se deve, além das diminuições das taxas de fecundidade, à intensificação 

da migração de retorno que ambas as regiões começaram a vivenciar a partir da 

década de 1970 (ver abaixo figuras 12 e 13), como aponta Ojima, Costa e Calixta 

(2014); Ojima; Fusco (2015). 

Nesse sentido, de acordo com o IBGE, a partir do critério de data-fixa, 

percebe-se, nos períodos que compreendem 1995-2000 e 2005-2010, um 

acréscimo percentual de imigrantes na ordem de 30,7% e 35,5%, 

respectivamente.   

Desse modo, Ojima; Fusco (2015) chamam a atenção para a necessidade 

da compreensão desses fluxos migratórios de retorno, que se tornam 

extremamente importantes para a adoção das políticas públicas de 

desenvolvimento regional. Ou seja, torna-se primordial entender as 

características desse movimento, seus efeitos e impactos diretos e indiretos nos 

aspectos demográficos locais para gerir as políticas públicas de 

desenvolvimento. 

 
Figura 12: Estrutura etária por sexo da população residente do Semiárido 

– 2010  
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Fonte: IBGE (2010), organizado pelo autor.  
 
 

 

 
Figura 13: Estrutura etária por sexo da população residente do Seridó/RN 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: IBGE (2010), organizado pelo autor.  

 

Outro aspecto importante que devemos diferenciar é que, apesar dessas 

mudanças de fluxos migratórios ocorridos no Brasil, a região semiárida, 

principalmente a sua parte setentrional, ainda se apresenta como área de 

repulsão populacional, ou seja, o número de emigrantes supera o de imigrantes 

(OJIMA, 2015). Todavia, ao se analisar apenas a região do Seridó, que como já 

mencionado faz parte do semiárido setentrional mas que historicamente 

apresenta um maior nível de desenvolvimento econômico do que aquelas 

microrregiões que se encontram ao seu entorno, pode-se perceber, a partir da 

variável data-fixa do censo demográfico de 2010, um saldo migratório10 positivo 

de 6.100 indivíduos, além de um fluxo total de 26,908 pessoas (ver tabela 1).   

 

  

                                            
10 Segundo Cunha (2012), o saldo migratório, também chamado de migração líquida, é obtido 
pelo total de imigrantes (I), menos o total de emigrantes (E). 
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Tabela 1: Informações sobre a migração na região do Seridó – RN no 
período de 2005 a 2010  

 

Indicadores 
Período 

2005 - 2010 

População Total (2010) 216.508 

Imigrantes 16.504 

Emigrantes 10.404 

Saldo Migratório 
(Migração Líquida) 

6.100 

Migração Bruta 26.908 
Taxa Líquida de 
Migração 0,03 

Índice de Eficiência 
Migratória 0,23 

 
Fonte: IBGE (2010), organizado pelo autor.  

 

Diante das características dos fluxos migratórios expostos acima, pode-

se perceber, a partir da análise dos dados sobre migração, uma intensa 

mobilidade populacional na referida região. Já ao nos determos ao Índice de 

Eficiência Migratória – IEM, observa-se que esse espaço apresenta uma atração 

populacional, já que mostra um IEM de 0,23.11 

Tal conjuntura pode ser explicada, segundo Ojima (2014) e Ojima; Fusco 

(2015), pela diferença de desenvolvimento econômico entre as áreas emissoras, 

que apresentariam um IEM negativo, e as áreas receptoras, que apresentam um 

IEM positivo. Ainda segundo o autor, esse IEM pode variar ao longo do tempo, 

sendo diretamente influenciado por período de crescimento ou recessão 

econômica. Tal ideia pode ser percebida a partir da análise dos direcionamentos 

dos fluxos migratórios, principalmente no que diz respeito às áreas de destino 

desses indivíduos; percebe-se que, em termos de região geográfica, o Nordeste 

se apresenta como principal foco de destino, ao receber 82% dos emigrantes 

seridoenses, sendo seguido pela região Sudeste, Centro-Oeste, Norte e Sul, 

                                            
11 Cunha (2012) destaca que o IEM é categorizado da seguinte forma: regiões que apresentam 
valores entre -0,13 a -1,00 são denominadas de áreas de perda migratória; regiões que 
apresentam valores entre -0,12 a 0,12 são denominadas de áreas com rotatividade migratória; 
regiões que apresentam valores entre 0,13 a 1,0, são denominadas de área de retenção 

migratória.  
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com respectivamente 8,0%, 7,6%, 1,6% e 0,9% do total de indivíduos (ver figura 

14).  

Figura 14: Gráfico das principais regiões geográficas dos emigrantes do 

Seridó/RN – 2010  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE (2010), organizado pelo autor. 

 

Outro ponto que chama a atenção são as UFs de destino desse fluxo de 

emigrantes seridoenses. Ao analisarmos a figura 15 abaixo, percebe-se a 

predominância de um processo de emigração para dentro do próprio estado do 

Rio Grande do Norte, que apresenta um total de 58,9% (6.129 emigrantes) do 

total de indivíduos, sendo seguido pelos estados da Paraíba (16,0%), de São 

Paulo (4,0%), do Distrito Federal (3,7%), Goiás (2,9%), Pernambuco (2,4%), 

Bahia (2,1%), Minas Gerais (2,1%), Rio de Janeiro (1,3%) e do Ceará (1,3%).  

Ou seja, comprova-se mais uma vez que os estados da região Sudeste do Brasil 
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não são mais os principais focos de atração populacional, pelo menos não no 

que concerne aos emigrantes do Seridó - RN, “perdendo terreno” para o estado 

de origem ou circunvizinhos. 

 

Figura 15: Gráfico - Principais Unidades da Federação (UF) dos 

emigrantes do Seridó/RN – 2010  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: IBGE (2010), organizado pelo autor 
 

Diante dessas perspectivas sobre os fluxos migratórios, e continuando no 

foco dos locais de atração desses indivíduos no tocantes às UFs de destino, 

cabe observar que, retirando o estado do Rio Grande do Norte – RN, alguns 

estados brasileiros como Sergipe, Amapá, Roraima e Paraná não irão 

apresentar nenhum emigrante seridoense na data-fixa 2005/2010, já as UFs da 

Paraíba (16%), São Paulo (4%), Distrito Federal (3,7%), Goiás (2,9%),  

Pernambuco (2,4%), Bahia (2,1%) se apresentam como os estados de maior 

atração populacional. Além disso, a partir da análise da figura 17 (ver abaixo), 

observa-se uma maciça migração intrarregional, já que dos 41% dos indivíduos 

restantes (já que retiramos o estado do RN), 23,1% se dirigem para UFs dentro 

da região Nordeste (ver figura 16). 
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Figura 16: Gráfico - Principais Unidades da Federação (UF) dos 

emigrantes do Seridó/RN (2005 – 2010)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE (2010), organizado pelo autor. 

 

Na continuidade das análises desses fluxos, serão ressaltados agora os 

principais destinos, em termos municipais, dos transeuntes de origem 

seridoense. Desse modo, percebe-se que os principais focos de atração 

populacional são aqueles municípios que correspondem à Região Metropolitana 

de Natal – RMN, abarcando 40% (4.167 emigrantes) devido, principalmente ao 

desenvolvimento econômico quase que hegemônico da RMN em comparação 

com outras localidades do estado do RN, sendo seguido por Brasília (3,8%) 

Campina Grande (2,7%) e Patos (2,4%) (ver figura 17).  
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Figura 17: Gráfico - Principais áreas de atração dos emigrantes do 

Seridó/RN – 2010  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: IBGE (2010), organizado pelo autor 

  

Diante dessa conjuntura, e sabendo que a RMN apresenta um total de 14 

municípios com dinâmicas socioeconômicas bastante distintas, cabe questionar 

quais municípios se apresentam como área de maior atração populacional 

dentro da própria RMN. Dessa forma, ao observarmos a figura 18 logo abaixo, 

percebe-se que, dentro dos 40% de emigrantes que têm como local de destino 

a RMN, 20,5% (2.137) de indivíduos são atraídos para a capital do estado, a 

cidade do Natal; 13,8% se destinam à cidade de Parnamirim, 1,1% para a cidade 

de Extremoz, 0,9% para as cidades de São Gonçalo do Amarante e São José do 

Mipibu e 0,8% para o município de Macaíba. Tal característica se explica pela 

dinâmica econômica ser mais acentuada nessas localidades em comparação 

com os demais municípios e também pela proximidade que esses municípios 

têm entre si, sendo áreas contínuas e por apresentarem, em alguns casos, 

conurbação, como, por exemplo, entre os municípios de Natal, Parnamirim, São 

Gonçalo e Extremoz.  
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Figura 18: Gráfico - Principais municípios de atração dos emigrantes do 

Seridó/RN – 2010 dentro da Região Metropolitana de Natal – RMN  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE (2010), organizado pelo autor 
 

Para explicarmos esses fluxos, cabe recorrer ao que Ravenstein (1885) 

defendeu; para o autor, existe uma variabilidade no que diz respeito às distâncias 

percorridas entre os emigrantes, uns percorrem caminhos mais longínquos que 

outros. Acrescentando a essa lógica, o mesmo disserta que esses emigrantes 

partem em busca de melhores salários em regiões que apresentam uma 

dinâmica econômica mais intensa, com setores da economia, como o industrial 

e de serviços, mais desenvolvidos do que aqueles dos seus locais de origem.  

Essa mesma ideia de que os fluxos de migração se dão em direção a 

áreas que apresentam um maior desenvolvimento econômico e dotados de uma 

melhor infraestrutura urbana, como também de oportunidades salariais mais 

vantajosas, é frisada por diversos autores como Lopes (1975), Martine (1980,) 

Patarra (2003), Ojima (2012).  

Além disso, Ravenstein (1885) e Barbieri (2011) ressaltam que outro 

ponto determinante para a construção dessa conjuntura são as emigrações 

produzidas pela busca de fatores educacionais e condições climáticas mais 

favoráveis para esses grupos emigrantes. 
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Contudo, mais importante do que desvendar e entender essa perda ou 

ganho populacional de uma determinada área é compreender quais as 

alterações que essas trocas podem provocar na composição da estrutura etária 

dessa região (CUNHA,2012).  

Colaborando com a ideia citada, é importante ressaltar as ideias de Lee 

(1980); Golgher (2004); Barbieri (2011) de que existe uma seletividade de idade 

no que diz respeito aos emigrantes. Para os autores, os grupos mais jovens 

tendem a migrar mais que do que aqueles com faixas etárias mais elevadas.  

Por fim, partindo das explanações até aqui realizadas, cabe agora a 

produção e análise dos perfis socioeconômicos dos grupos não migrantes e dos 

emigrantes na busca de compreender as principais diferenciações 

socioeconômicas de ambos os grupos.  

 

3.2.2 O perfil dos residentes e dos emigrantes seridoenses – idade, nível de 

instrução e renda 

Os condicionantes mais importantes para se analisar a vulnerabilidade 

socioambiental de uma determinada população dizem respeito aos seus níveis 

de instrução educacional e de renda. Ao retornamos a esse ponto em questão, 

percebe-se que, de maneira geral, os trabalhos que buscam descobrir, avaliar e 

categorizar populações em situação de risco, carregam em suas metodologias 

variáveis como essas. Nessa perspectiva, podemos citar como exemplos os 

trabalhos de Almeida (2010), IPEA (2015), WorldRiskIndex (2015), UNISDR 

(2014), Marandola e Hogan (2012), entre outros.    

Corroborando com essa análise, Barbieri (2011, p. 108), destaca que “é 

importante discutir como tal mobilidade é mediada pela capacidade de 

adaptação da população, o que por sua vez é condicionada por fatores políticos, 

institucionais, sociais e culturais”. Nesse sentido, cabe apontar que ao 

retomamos todos os debates realizados até o presente momento sobre migração 

e adaptação às vulnerabilidades socioambientais, percebe-se que os 

condicionantes ligados à estruturação e modificações econômicas do território 

ao longo do tempo e os fatores objetivos e subjetivos (positivos ou negativos) de 

cada imigrante serão de suma importância para garantir uma sobrevivência ao 

processo de mobilidade (MARTINE, 1980).  
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Além disso, ao reativarmos os apontamentos realizados por Martine 

(1980) e Barbieri (2011), que apontam como várias pesquisas defendem a ideia 

de que os emigrantes conseguem uma melhoria em seus condicionantes sociais, 

econômicos e educacionais de acordo com o tempo de residência em seus locais 

de destino, podemos refletir sobre os seguintes questionamentos: tais 

indivíduos, antes de emigrarem, já não apresentavam condicionantes 

socioeconômicos mais elevados do que aqueles sujeitos não-migrantes? Ou os 

sujeitos não-migrantes teriam migrado e não obtiveram êxito na realização do 

processo e foram obrigados a reemigrarem ou a retornarem para os seus locais 

de origem devido a baixos níveis sociais, econômicos e educacionais?    

Indubitavelmente, de acordo com os mais diversos trabalhos 

apresentados aqui por autores como Martine (1980); Lee (1980); Barbieri (2011) 

e Ojima (2014; 2015), existe um padrão de seletividade para a emigração. Para 

esses autores, existem características nos indivíduos que geram não apenas 

uma maior propensão à migração (quando esses estão assentados em locais 

que não apresentam dinamismo socioeconômico), como também uma maior 

chance de obter sucesso em seu novo local de moradia, graças a elevados níveis 

de instrução, renda e um perfil mais jovem, em detrimento dos indivíduos que 

apresentam características antagônicas.  

Desse modo, como já exposto anteriormente, os dados censitários sobre 

migração disponíveis nos censos demográficos não nos permitem averiguar as 

características individuais de cada imigrante antes de sua saída do local de 

origem, contudo, esses nos permitem observar e apontar que, possivelmente, 

graças a características seletivas, os mais de 10 mil emigrantes da região do 

Seridó apresentam condicionantes como renda, grau de escolaridade mais 

elevados do que aqueles habitam a região estudada, como se pode comprovar 

abaixo. 

 

3.2.2.1 Variável idade  

Entre os fatores mais importantes de seletividade à migração está a idade; 

as pessoas mais jovens apresentam uma maior mobilidade espacial que aquelas 

que fazem parte dos grupos etários mais velhos (LEE, 1980); (GOLGHER, 2004). 

Ao se observar a pirâmide etária dos emigrantes do Seridó (ver figura 19), 
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percebe-se uma maior taxa de pessoas emigrantes nos grupos populacionais 

que estão inseridos entre os 20 e os 34 anos de idade; ao passar por esses 

grupos quinquenais, a mobilidade apresenta um decréscimo continuo. Além 

disso, se percebe um grande destaque dos emigrantes do sexo feminino no 

grupo quinquenal correspondente aos 20-24 anos. Já nos indivíduos do sexo 

masculino, essa característica, além de estar presente nesse grupo quinquenal, 

é percebida também entre os emigrantes com idades que variam entre 30 e 34 

anos.  

 

Figura 19: Pirâmide etária da distribuição em grupos quinquenais dos 

emigrantes seridoenses – 2010  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE (2010), organizado pelo autor. 

Essa conjuntura acaba corroborando não apenas para o envelhecimento 

populacional do Seridó/RN, como também para a diminuição dos grupos etários 

que fazem parte da População em Idade Ativa – PIA, diminuindo a mão de obra 

disponível e demandando um maior gasto com previdência social e saúde. 

 

3.2.2.2 Variável nível de instrução e renda  
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De acordo com autores como Lee (1980); Martine (1980); Ojima (2014 – 

2015) e Golgher (2004), notoriamente, dentre as variáveis que mais condicionam 

as pessoas a migrarem, estão os seus níveis de instrução e renda. Os indivíduos 

que apresentam um maior poder aquisitivo e grau de escolaridade mais elevado 

conseguem arcar de maneira mais amena com os custos de um processo de 

emigração. 

Diante dessas explanações, ao observar as figuras 20 e 21 abaixo, que 

correspondem respectivamente ao nível de instrução apresentado pelos 

emigrantes da região Seridó e de sua população residente, percebe-se que os 

emigrantes apresentam um maior nível de instrução: cerca de 50% têm ensino 

médio completo ou médio incompleto e cerca de 12% têm superior completo. Já 

os residentes apresentam um menor nível de instrução, chegando a mais de 

40% de população sem nenhum tipo de instrução.  Desse modo, percebe-se que 

o padrão estabelecido segue a lógica relatada por Golgher (2004). 

 

Figura 20: Nível de instrução da população emigrante do Seridó/RN - 2010  

 
  

Fonte: IBGE (2010), organizado pelo autor. 
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Figura 21: Nível de instrução da população residente do Seridó/RN – 2010 

 

Fonte: IBGE (2010), organizado pelo autor. 

 

Ao nos reportamos às análises correspondentes à renda, foi adotada a 

variável do censo do IBGE (2010) correspondente à renda per capita em salários 

mínimos por residência. Nesse sentido, observa-se uma maior concentração de 

renda nas residências dos emigrantes, em que 53,6% apresentam uma renda 

per capita de até um salário mínimo, 24,4% de um até dois salários mínimos, 

12,3% de dois a três salários mínimos e 8,8% ganham três ou mais salários 

mínimos (ver figura 22). 
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Figura 22: Renda per capita em valores de salário mínimos por residência 

do Emigrante – 2010  

 
Fonte: IBGE (2010) organizado pelo autor. 

 

Já o perfil dos residentes apresenta o padrão esperado, com uma menor 

renda per capita em valores de salários mínimos por residência que o dos 

emigrantes. Segundo os dados do IBGE (2010), 74,8% das moradias dos não 

migrantes apresentam uma renda per capita de até um salário mínimo, 17,9% 

de um até dois salários mínimos, 3,5% de dois a três salários mínimos e apenas 

3,5% apresentaram uma renda igual ou superior a três salários mínimos (ver 

figura 23). 
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Figura 23: Renda per capita em valores de salário mínimos da população 

residente Seridó/RN – 2010 

 
Fonte: IBGE (2010), organizado pelo autor. 

 

Além dessas análises, que buscaram desvendar as características 

socioeconômicas da população residente do Seridó do RN como também os 

perfis dos emigrantes desse espaço, torna-se impreterível, para se analisar a 

vulnerabilidade socioambiental presente nessa referida região, nos debruçarmos 

sobre os perfis dos imigrantes que adentram nessa porção territorial, já que, 

como vimos anteriormente, essa localidade apresenta não apenas circularidade 

(Índice de Eficiência Migratória 0,23), como também um saldo migratório positivo 

(Taxa Líquida de Migração de 0,03), já que o número de imigrantes (16.504) 

supera o de emigrantes (10.404). Nesse sentido, se pode pensar na seguinte 

conjuntura: se o número de imigrantes supera o de emigrantes, e partindo da 

ideia da seletividade migratória, esses indivíduos apresentariam aspectos 

socioeconômicos mais elevados, o que corroboraria para a mitigação dos 

aspectos que produzem populações em situação de vulnerabilidade.  

Diante dessas perspectivas, ao analisarmos tais perfis (retirando os 

indivíduos que realizaram imigração dentro do próprio Seridó), o que se percebe 
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são características sociais e econômicas que, em comparação com a população 

de residentes não-migrantes, irão apresentar fatores como idade, nível de 

instrução e renda per capita dos domicílios mais elevados, o que corroboraria 

para a mitigação das vulnerabilidades socioeconômicas da região.  

Todavia, ao realizarmos uma comparação desses mesmos 

condicionantes sociais e econômicos com a população de emigrantes, percebe-

se que a seletividade migratória exerce predominância no grupo de emigrantes, 

como pode ser visto na figura 24 abaixo.  

  

Figura 24: Estrutura etária por sexo e idade dos imigrantes do Seridó/RN 

– 2010  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: IBGE (2010), organizado pelo autor.  

 

A partir da análise da pirâmide etária dos imigrantes do Seridó do RN 

(variável data-fixa 2005 – 2010), se percebe um maciço predomínio dos grupos 

populacionais mais jovens, se fixando o movimento migratório nos grupos 

quinquenais entre 20 e 34 anos em ambos os sexos, características semelhantes 

observadas no grupo dos emigrantes (figura 18). Contudo, se compararmos os 

grupos quinquenais mais elevados dos dois fluxos, emigrantes (saída do Seridó) 

e imigrantes (entrada no Seridó), observa-se que as faixas etárias mais 

elevadas, principalmente depois dos 40 anos, serão mais acentuadas no grupo 
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dos imigrantes. Tal conjuntura corrobora ainda mais para o envelhecimento 

populacional, já que o fluxo dos imigrantes pode não compensar a saída da 

população mais jovem (emigrantes). Tal conjuntura, como dito há pouco, 

fomentará a vulnerabilidade devido ao aumento do número da população idosa, 

sobrecarregando os serviços de saúde e previdência.  

Outro ponto de importante observação dos imigrantes diz respeito às 

características de nível de instrução desses. Ao analisarmos tais dados, 

percebe-se que os imigrantes apresentam atributos educacionais ainda menos 

elevados do que os da população residente (ver figura 25). Nesse ponto, 

enquanto a população residente apresentava algo em torno de 40% dos 

indivíduos sem instrução ou com apenas o ensino fundamental completo, os 

imigrantes exibem 57,4% de sujeitos com esse perfil educacional. Ou seja, a 

ideia de seletividade migratória não se aplica na variável nível de instrução, o 

que, aliada à saída de indivíduos com nível de instrução mais elevado (como 

visto anteriormente), contribui para um possível aumento da vulnerabilidade 

dessa região. 

Figura 25: Nível de instrução dos imigrantes do Seridó/RN – 2010  

 
Fonte: IBGE (2010), organizado pelo autor. 
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Ainda dentro dessas análises do perfil dos imigrantes, nos detendo nesse 

momento a um dos pontos que mais podem contribuir para a diminuição das 

vulnerabilidades sociais presentes em uma determinada comunidade, cabe 

observar a renda per capita dos domicílios dos imigrantes da região do Seridó 

do RN. Nesse sentido, ao se observar a figura 26, é possível realizar a 

comparação entre os domicílios que recebem até um salário mínimo dos 

residentes, emigrantes e imigrantes, que apresentam 74,8%, 53,6% e 67,8%, 

respectivamente, das residências com essa renda mensal. Ao nos determos as 

residências que apresentam renda per capita com três ou mais salários mínimos, 

a conjuntura se apresenta da seguinte forma: domicílios dos residentes não-

migrantes, 3,5%; dos emigrantes, 8,8% e dos imigrantes, 6,6%. Tal conjuntura, 

apesar de diminuir a velocidade ou a intensidade da vulnerabilidade 

socioeconômica, não é capaz de elevar a capacidade de resposta dos indivíduos 

da região em estudo, pois observa-se que é dos emigrantes as maiores rendas 

por domicílio. 

Figura 26: Renda per capita em valores de salários mínimos dos 

imigrantes do Seridó/RN 2010  

 

 
Fonte: IBGE (2010), organizado pelo autor 
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CONSIDERAÇÔES FINAIS  

 

O objetivo desse trabalho foi analisar se a migração funciona como forma 

de adaptação às vulnerabilidades socioambientais presentes na região do Seridó 

do estado do Rio Grande do Norte - RN, utilizando como base de dados o censo 

demográfico de 2010, variável data-fixa 2005/2010. Contudo, o que se observou 

é que a partir desses dados não se pode comprovar se o fenômeno estudado 

possibilita uma mitigação ou adaptação dos indivíduos migrantes no tocante à 

vulnerabilidade socioambiental, já que não se têm subsídios suficientes para se 

perceber as características inerentes aos emigrantes antes do momento de sua 

partida/saída da região seridoense do RN e nem se no momento da pergunta 

(2010) ele estaria mais ou menos em um fim de processo migratório. 

 Entretanto, o que se pôde realizar foi a produção dos perfis 

socioeconômicos dos não-migrantes, dos emigrantes e dos imigrantes no 

período de data-fixa 2005/2010 da referida região de estudo, o que também se 

torna de suma importância para a produção de políticas públicas que vislumbrem 

as políticas de adaptação às vulnerabilidades socioambientais e ao convívio com 

a seca.  

A partir dessa conjuntura, foi constatada que a teoria de seletividade 

migratória se aplica para os indivíduos emigrantes, pois esses personagens 

apresentaram atributos como nível de instrução, renda e idade mais elevados do 

que os não-migrantes e os imigrantes. Tal conjuntura acaba corroborando para 

a intensificação da vulnerabilidade social, econômica e ambiental do Seridó do 

RN, já que a saída de uma parcela significativa da população que apresenta 

padrões socioeconômicos mais elevados contribui para uma estagnação no 

desenvolvimento do Seridó, devido ao aumento da carência de uma mão de obra 

mais especializada e de população em idade ativa.  

Corroborando com tal conjuntura, e a partir das análises das variáveis 

observadas (nível de instrução, renda e idade) pertinente aos imigrantes, 

observa-se que, no tocante à variável idade, os imigrantes apresentam um perfil 

mais jovem do que os não-migrantes e muito próximo ao perfil dos emigrantes, 

todavia, se constata a entrada de imigrantes com idade mais elevada do que a 

dos que saem; tal característica (de entrada de população jovem), apesar de 
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retardar o envelhecimento da população foco de estudo, não é suficiente para 

compensar a emigração da população em idade menos elevada. Ainda dentro 

das análises dos imigrantes, em relação à variável renda per capita por domicílio, 

se percebeu algo muito semelhante à variável idade, ou seja, os grupos 

populacionais de migrantes apresentam uma renda mais elevada do que a 

população residente, mas inferior ao dos emigrantes, o que, desse modo, não 

consegue compensar a saída de recursos e alavancar mais intensamente a 

economia da região. 

Outro ponto de importante constatação diz respeito à variável nível de 

instrução dos indivíduos imigrantes. A partir das análises, percebeu-se que estes 

não apresentam apenas escolaridade inferior à dos emigrantes, como também 

à da população não-migrante. Tal característica, aliada à maciça saída de 

emigrantes com nível de instrução mais elevada, fomenta a vulnerabilidade da 

região.  

Ao nos determos aos fluxos migratórios, percebe-se que, além de uma 

circularidade de indivíduos, a região Seridoense apresenta um saldo migratório 

positivo, muito embora, como dito há pouco, essa imigração não consiga 

compensar em aspectos sociais e econômicos a emigração, apesar da maioria 

desses imigrantes (22,7%) virem de regiões mais desenvolvidas, como a cidade 

do Natal.  

Além disso, percebeu-se que a região do Seridó/RN apresenta fatores 

históricos, climáticos e econômicos que produziram uma população vulnerável à 

seca, já que o referido espaço é marcado por longos períodos de estiagem, o 

que acaba corroborando para perdas, por exemplo, de lavouras de subsistências 

e da morte do gado. Aliado a essa conjuntura, constata-se que o processo de 

emigração acaba contribuindo para a intensificação e formação de uma 

população com baixo capital humano, apresentando baixos níveis de instrução 

e renda.   

Desse modo, a concepção de vulnerabilidade defendida por autores com 

Almeida (2010); Marandola (2005); Hogan (2005), entre outros, que pregam que 

esse fenômeno é produzido a partir de condicionantes ambientais, sociais, 

demográficos e econômicos que dificultam o desenvolvimento de uma 
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população, reverbera sobre essa região, construindo, assim, uma população 

com alta vulnerabilidade socioambiental.   

Corroborando com tais explanações, detendo-nos agora à ciência 

demográfica, cabe relembrar o que Hogan (2005) aponta: a vulnerabilidade varia 

de indivíduo para indivíduo, dependendo de sua situação financeira ou de acesso 

a determinado produto.  

Nesse sentido, a partir da realização e observação dos fluxos migratórios 

apresentados nesse espaço, percebe-se alguns pontos extremamente 

importantes: em primeiro lugar, nota-se que a região apresenta um saldo 

migratório positivo, contudo, ao se verificar os níveis de instrução e renda desses 

imigrantes, percebe-se baixos índices socioeconômicos, um dos fatores 

importantíssimos para a composição da capacidade de resposta ou adaptação 

a intempéries climáticas extremas, ou seja, a vulnerabilidade social está sendo 

intensificada. Em segundo lugar, aliada a essa inserção de indivíduos 

vulneráveis socialmente e da concepção de que emigração se dá maciçamente 

por uma certa seletividade de grupos populacionais mais jovens e com maior 

grau de instrução e renda, percebe-se a saída de grupos populacionais que 

detinham uma maior capacidade de adaptação aos riscos ambientais e uma 

entrada de imigrantes não compensatória. Desse modo, pode-se afirmar que, 

apesar da imigração diminuir a velocidade dos processos que geram 

vulnerabilidade socioambiental, esses fluxos não são capazes de estagnar o 

processo. 

Ademais, diante dessas explanações e das análises das pirâmides 

etárias, observa-se que as características desses fluxos migratórios vêm 

provocando uma mudança da estrutura etária populacional, elevando o número 

de idosos e diminuindo a população em idade ativa, o que acarreta uma 

sobrecarga nos setores de saúde e previdenciário. 

Por fim, diante de todas as análises realizadas no tocante ao perfil dos 

emigrantes e da formação histórica e econômica do Seridó do RN, percebe-se 

que a região, apesar de ser uma área que apresenta um maior percentual de 

ganho populacional do que de perda, se apresenta como uma área de intensa 

vulnerabilidade socioambiental.  
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